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Recenseamento Eleitoral 
O direito mais elementar de 

qualquer sociedade humana é 
poder reger l111remente os seus 
destinos. Com o recenseamen­
to elei1oral que se aproxima, e1S 
finalmente chegada a hora do 
Povo Ponuguf!s se prqnunciar 
sobre o seu futuro. Com efeito 
o processo elei1oral começa 
com o recenseamento e, na se­
qufmciB das eleições de Março, 
será criada uma Assembleia 
Constituinte que elaborará o 
documento base onentador de 
toda a futura vide polltrCa do 
Pafs e sobre o qual se apoiarão 
todas as leis e decreros que no 
futuro nos governarão 

A Constitu1Ção de 1933, 
aprovada através de um 
processo obscuro em que as 
abstenções contavam como 
votos a favor e sucessivamente 
alterada pelo ditador Salazar de 
modo a salvaguardar sempre os 
seus interesses, não expressava 
de modo nenhum a vontade do 
Povo Ponuguês e pelo con-
1rádo era mais um instrumento 
que ptJrmitía ao regime deposto 
reafiz'Jr uma polfr1Ca de defesa 
dos interesses de uma minoria, 
sem que o Povo se pudesse 
opôr, a não ser sob a forma de 
uma revolução armada, como 
se veio a verificar em 25 de 
Abril 

Bem ao contrádo, a próxima 
Assembleía Constiruinte, eleita 
segundo um principio de 
representatividade propor­
ciona{, assegura de facto que o 
documento que vier a aprovar é 
a 1radução direcra da vontade 
do Povo, democraticamente 
expressa. Para ranto é porém 
necess/trio que as ele1Ções se­
jam completamenre livres, 
honestos e representativos 
Como condição básica aparece 
então um recenseamento elei­
toral completo com a par­
ttcipação e controle efectivo de 

'"""' Assim se espera que, em vez 
dos 1.8 ty11'lhões de eleitores dos 
v1Ciados cadernos efenora1S do 
regime anterior, possamos ter 5 
ou 6 milhões de Ponugueses 
exprimindo livremente a sua 
vontade. 

O perlodo destinado ao 
recenseamento é mu1ro cuno 
para um processo desta en­
vergadura. Assim senda, e 
tendo em conta que o 
saneamento das juntas de 
freguesia está longe de estar 
completo, mais se justifiC<J que 
ha1a uma panic1paçAo, controle 
e fiscaláação efectivos de to­
dos os cidadãos, conforme 
aliás está previsto na lei elei­
toral 

A obflgação moral e legal de 
cada eleitor não começa com o 
preenchimento do Verbe te de 

lnscf/Ção Eleitoral e não ter­
mina no momento em que 
recebe o talão que serve de 
recibo. l dever de cada eleitor 
venficar se ex1Ste qualquer 
om1Ssão, inscrição indevida ou 
incompleta e, em caso afir­
mauvo, reclamar através dos 
meios que a lei eleitoral prevê 
Só depois de publiC<Jdes as 
listas suplementares com as 
inscnÇões omissas e f/Scados 
os nomes dos inscritos a 
eliminar, cessarão as funções 
do eleitor, neste processo de 
recenseamento 

Só com a colaboração 
v1{}ilante de todos será posslvel 
garantir um recenseamenro 
completo e honesto, que é 
condição "sine qua non" de 
eleições inteiramente livres. 

Os mi/irares devem 
recensear-se nas Juntas de 
Freguesia dos locais de resi­
dência. No caso de residirem 
nas umdades, a inscrição é feita 
na Junta de Freguesía da 
localidade Além de inscrição 
individual o comando das Uni­
dades deverá efectuar a ins­
crição oficiosa previsra na lei. 
Transcrevemos da Lei Eleitoral: 

ARTIGO 31 

1 - Cada eleitor deverá ser 
inscnto nos cadernos do 
recenseamento mediante o 
preenchimento e a apresen­
tação de um verbete indwidua/, 
de modelo anexo a este 
d1{Jloma 

2 - O verbete de inscrição 
deverá ser assinado pelo eleitor 
ou conter a sua impreSsão digi­
tal, se o eleitor não souber 
assinar. 

3 - Quando o verbete for 
apresentado, deverá ser assina­
do pelo membro da comissão 
de recenseamento que o rece ,,., 

4 - Quando a apresentação 
do verbete não for feita pelo 
próprio, deverá o apresentante 
assiná-lo também iden­
tif1Cando-se pelo seu bilhete de 
indent1dade ou fazendo 
reconhecer notarialmente a sua 
assinatura. 

5 - O reconhecimento no­
tarial será gratuito 

ARTIGO 26 

1 - As comissões de 
recenseamento funcionarão na 
sede das Juntas de Freguesia 
ou em local por elas pre­
viamente anunciado, em todos 
os dias, durante o período de 
inscrição, das 19 ás 23 horas, e 
aos sábados, dommgos e feria­
dos, das 9 ás 12 horas e 3J 
minutos e das 15 âs 20 horas 

OBRIGATÓRIA TAMBll!M PARA MILITARES 
A ENTREGA DO BOLETIM 

DE RECENSEAMENTO 

A !o•m1 de r1<:en111men10 do• m•ht••es !em provocado certu dúvu:ln, 
pelo qu1 se escl1rtc• que, 1odo1 o• c1d1dio1 em idade elenorel. incluindo 
m•lt11r11. foncmnA1101pUbhco11 ouma 111b1lh1dor11 do h1ados. tlm de 
pr11ncheroverbetedein1cm;iod1ele110<ed1 01ntr19ar,1n1re9e29 
de Deumbro, n1 Com•ss.&o de R1eense1men10 d1 lregueso1 onde residem 

As dUv•dH 1lm or'{lem no f1c10 de 1 lei 111110111 ob«g1t 01 organismo• 
do E111doee l1bor1trel1çõe1do11u peno1l,1Squ111Hdnun1m1p1nu 
ao "con trõle"' dos c1derno1 de tecen111men10 

5! D IV. / EMGFA 
RuadaCov1Mou ra,n.•1 

DISTRIBUIDO POR 

O SECULO 

FOTOCOMl'OSTO E l"I PRf.SSO NO lNSTlTtJTO 

HIL)R()(;RÁflCO - RIJA OAS T RI NAS, ~9 

UM PROJECJO Editorial 

DE RECONSTRUÇÃO NACIONAL 
Após 50 anos da f1ncismo, no momento sm 

qus, herdada do anterior l"flgimB, o pais auaves.sa 
uma da& mais gnJvss crisa& da sua história; crise 
qus o 25 ds Abril vsio pennitir superar, a prlmsinJ 
tal'Bfa qua se põe ao povo porlugub é a ds 
reconstruir o ssu pais, polltica, económica s 
socialmsntll. Tarefa snorms 1nta, a exigir, mais do 
que nunca, converg6ncia ds esforços e vontades, 
e que condicionam, tsn1 de condicionar, o nosso 
futuro próximo. 

1. A democracia que se dessja solidificar, a 
participação ds todos na definição do rumo da vi~ 
da polltica, BConómica s social da co/BCtividade, o 
confronto da& idsill11 qus tJ condição mesma da 
democracia B da participação terão ds adequar-se 
- slBS tamb4m - 811 condições históricas, e 
necessidades BSPBCHica11 do pais na hora que 
passa. 

RBConstruir um pais subdesenvolvido e 
dspaupsrado por 50 anos ds Impiedosa ex­
ploração do ssu povo por minoria• prlvilegiada11, 
exige a definição clara e imediata ds objBCtivos 
prloritário11 a atingir dsntro ds dstBrminado es­
paço de tampo, objBCtivos qus desenvolvam e 
aprofundam o transitório Programa do M . F. A . ds 
modo a convsrtli-lo num verdadeiro Projecto de 
RBConstrução Nacional qus se alongue panJ mui­
to mai11 aMm do que 19"15. 

Mas se as condições históricas s do pais 
exigem a democracia, a participação e o 
plurali11mo ds idsias; ss essas mesma11 condições 
B n necessidades especlr1Cas ds progl'fJSSo do 
nosso povo exigem medidas que vão no 11entido 
da construção ds uma nova sociedadfl erguida so­
bre os pilarn do trabalho, da solidariedade, da li­
bsnlads • da lndflPflnd6ncia nacional - a si­
tuação diflcil qus o fa11ci11mo nos legou não ss 
compadece com tímidos projBCtos de transição 
ou de gestão ds uma realidade cada vez mais 
prscárla, nem tão pouco os valores da 
democracia, da participação e da lib#lnlads 
(valores panJ hojs, não B/HHUf!l panJ amanhã) po­
dem fazsr esquecer asses outros, tão caros no 
momento pl'BSentB, da autoridade, da direcção 
central eficaz s da disciplina. 

/la autoridade e na liberdade, na direcção e na 
participação, na disciplina • no plurali11mo de 
idsin, há qus erguer nJpidamsntB a11 estruturas 
qus permitam ao pais lançar-se vigorosamente 
nos trabalhos ds reconstrução nacional. Definir 
011 pa,..metro11 desse patriótico trabalho, achar-se 
o.a objBCtivos a curto, médio e longo pnJZo, buscar 
a11 soluções globais panJ O!l graves problema• do 
nosso pais s do nosso povo tJ tarefa prioritária e 
urgente. ~ afinal fonnular um projBCto nacional. 
Oue 11omos, que queremos ser, como caminhar 
panJ atingir os objBCtivos a que nos propomO!l 
como povo indspendsntB. 

Formular um vsrdadsiro Projecto de 
RBConstrução Nacional, como foi referido no 
inicio deste ti responder, pela pn1tica, aos anseios 
mais profundos do povo portugulJs. E sertl ainda o 
meio mais sficaz ds, tambffm na pn1tica, reforçar 

a indispensável aliança entre as Forças Armadas, 
e o Povo - e de a projectar no tsmpo. 

2. Passo importante ds tal projBCto mo­
bilizador da conscilJncia e das snsrgiln ds todo 
um povo, a Constituição, a 11sr aprovada dsntro de 
poucos mssss, haveria de integrar-11s no ssplrito 
de reconstrução dessa Projecto Nacional. 
Tomando sm conta as condições BSPBCHica11 ds 
subdmenvolvimsnto do nosso pal11, o quadro 
institucional da futura organização do Estado, a 
definir pela Assembleia Constituinte, não deverá 
ser msra adopçiio de figurinos pollticos es­
trangeiros que se não adaptam 811 condições reais 
da vida portuguesa. Ma11 sim diploma legal 
adaptado B circunstllncia de sermos pal11 ao 
mesmo tampo da Europà •do Terceiro Mundo, 
pais com uma problemática resultante dessa si­
tuação de fronteira entre dois mundos. 

Da definição de um quadro in11titucional juBto 
s l'Bali11ta dspende afinal muito do futuro do pal11. 
E o reconhBCimento ds tal facto implica tambffm 
um acrtlscimo de responsabilidada da parte de to­
dos os que dstêm poc/BI' neste pal11, rss· 
ponsabilidade qus tsrá de ser ultrapassada, 
tamb4m aqui, pslo firmar da aliança entre o M . F. 
A . s a!l forças dsmocrAticas progrnsistas através 
de uma cooperação activa, frutuosa e patriótica. 

3. Se o quadro institucional sm que nos 
iremo!l in11c1"Bvsr ti fundamental para a definição 
correcta de um projBCto nacional - o que somos, 
o qus quel'Bmos ser e o como caminhar tamb4m 
•• definem ai - haverA que sstabslecer o 
paraleli11mo nBCBSsArlo (sm termos de com­
plemsntarldads) com o articular de programB!l, no 
campo polltico, económico, cuhural, educacional 
s social que terão de ••r as linhas motonJs des 
actuaçõe11 governamentais nos diversos sBCtores 
que a reconstrução nacional tsm de atingir. 

Tal articular ds prognJmas /tal projBCto 
nacional) implican1, de imediato, a cooperação 
patriótica de toda11 as forças dsmocrAticas deste 
pa/11 - M. F. A., partidO!l progreuista11, musas 
trabalhadonJs - no formular das directrizes • na 
sua aplicação. 

4. Necessidade imperiosa, nscsssidade 
histórica, a reconstrução nacional (o desen­
volvimsnto, a democratização, a descolonizllçiio) 
tartJ de ser obnJ de todo um povo, mobilizado para 
as tarefas essenciais do presenta s do futuro. As 
forças polltica!l verdade/nJmentB democn1ticas, 
sm aliança eBtreita com as Força• Armadas, ca­
bsrA a hi11t6rica missão de definir s realizar ll!l 

transformações estruturais s as rsforma!l 
necessárias 8 construção ds uma nova sociedade 
democrAtica adaptada às condiçõe11 especificas 

do pais. 

O futuro da democracia lt8StB pais passa, hojs 
s amanhã, pela capacidade da!l força11 pollticas 
progre11sistas e do M. F. A. sm 11olidíficarem a sua 
aliança, atravtb da urgente formulação dessa Pro­
jecto Nacional, para cuja exBCução há que, sem 
delongas, mobilizar colectivamsntB o nosso povo. 
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NOTICIAS DO M.F.A. NOTICIAS DO M.F.A. NOTICIAS DO M.F.A. 

ESTATUTOS DO M. F. A. 

EM CABO VERDE 

1. INTAODUÇAO 

D M. F. A . em Cabo Verde deve 
entender-se como um prolongamento 
do M. F. A . nascido em Portugal, pre­
tendendo-se que seja uma força 
dinamizadora das Forças Armadas em 
Cabo Verde, de forma a que mais 
facilmente se consiga que estas se 
identifiquem com o próprio Movimento 
das Forças Armadas. 

E foi na interpretação dos desejos 
dos militares e no aproveitamento das 
actuais condições em que mais uma 
vez eles se viram envolvidos e conse­
quen1emente obrigados a seguir 
fielmente os Princípios consignados no 
Programa do M. F. A ., que deci­
didam&nte se lançaram na construção 
e institucionalização do M. F. A . em 
Cabo Verde, de forma a que haja uma 
participação global e efectiva de todos 
os ramos e categorias das Forças 
Armadas na concretização do processo 
de descolonização agora iniciado, 
como garantia de que as medidas que 
forem tomadas serão facilmente 
compreendidas e efectivamente 
executadas. 

O Programa do M. F. A . é o nosso 
guia e é em tomo dele que vamos 

desenvolver todos os nossos esforços 
no sentido de conseguir a unidade e 
coesão entre os militares, condições 
essenciais para que as Forças Ar­
madas, conscientes do seu novo papel, 
proveniente do compromisso de honra 
que firmaram perante o Povo Por­
tuguês no dia 25 de Abril , tenham a 
coragem suficiente para encarar com 
firmeza e executar com fidelidade as 
suas novas missões. 

Estamos cientes que a solução das 
guerra coloniais é política e não militar 
e desejamos vivamente conseguir 
ajudar os povos irmãos até agora 
colonizados a ascender a uma ver­
dadeira libertação em paz. 

2. OBJECTIVOS 

O Movimento das Forças Armadas 
em Cabo Verde tem como principais 
objectivos: 

1 - Defender o Programa do M . F. 
A. tanto na sua letra como no seu 
espirito e garantir as condições da sua 
plena execução. 

2 - Dinamizar a democratização 
das Forças Armadas e a melhoria das 
condições de vida e de trabalho de to-

dos os seus elementos, em estreita 
colaboração com os Comandos. 

3 - Promover a consciencialização 
e formação polltica dos militares, a par 
de actividades culturais, recreativas O 
desportivas, contribuindo para o 
fortalecimento da unidade interna das 
Forças Armadas. 

4 - Concorrer activamente para a 
correcta definição do programa de 
descolonização em Cabo Verde e vigiar 
pelo seu cumprimento. 

3. ORGANIZAÇÃO 

O M. F. A. em Cabo Verde, para além 
de dar a mâxima iniciativa âs unidades, 
atendendo âs suas caracterlsticas 
especificas, basearll o seu fun­
cionamento nos seguintes orgãos: 

1 - Plenluios de oficiais, sargentos 
e praças 

a) São os órgãos soberanos do M. 
F. A. em Cabo Verde e reunirão sempre 
que as condições o exijam . 

b ) Pela descontinuidade do terri­
tório, os Plenârios funcionarão com a 

(Continua na pág. 7) 

REESTRUTURAÇÃO DO M. F. A. 

1. FINALIDADE 

ai Criar uma estrutura que, 
adaptando-se convenientemente é 
actual conjuntura angolana permita a 
consecução dos objectivos expressos 
no Programa do M. F. A. mate­
rializando a presença do movimento 
nos vãrios escalões militares e 
procurando a total identificação de to­
das as F. A. em Angola com o esplrito 
do Programa do M. F. A. 

Identificação de todas as F. A. com 
O M. F. A., deverâ simbolizar-se, na 
cúpula por forma a que, em todos os 
nlveis, os comandantes sejam os 
primeiros interessados e responsáveis 
pelo M. F. A. na sua Unidade, apoiando 
e utilizando a sua estrutura como órgão 
de trabalho não a devendo encarar 
como uma forma de limitação da sua 
autoridade. 

b) Tendo em vista esta finalidade, 
deverão considerar -se objectivos 
prioritârios do M. F. A. em Angola, os 
seguintes: 

1 - A adopção de medidas con­
ducentes ao esclarecimento e cons­
ciencialização polltica das F. A .. re­
forçando a sua coesão e disciplina por 

EM ANGOLA 

forma a tomll -las aptas como ins­
trumento capital na obtenção dos 
objectivos do Programa do M. F. A. 

2 - Apoio e conselho aos 
Comandos Militares em todos os 
escalões para que todos os seus actos 
e decisões conduzam â concretização 
dos objectivos políticos do Programa 
do M . F. A.. nomeadamente 
aconselhando sobre a reformulação da 
missão e readaptação do dispositivo 
em face da evolução do processo poll ­
tico. 

3 - Esclarecimento e apoio âs 
autoridades e organismos civis e â 
população em geral, no sentido de 
obter a sua adesão ao processo de 
descolonização em curso. 

4 - Acompanhamento dos actos da 
governação a todos os n!veis, a fim de 
garantir que o Programa do M. F. A. 
seja integralmente respeitado e 
cumprido, funcionando nomea ­
damente como órgão consultivo do 
processo de descolonização. 

5 - Promoção duma permanente 
anâ1ise da situação polltica de modo a 
garantir a correcta interpretação do 
Programa do M. F. A .. assegurando a 
sua râpida divulgação e esclare­
cimento, tendo em vista uma perfeita 

sincronização de todas as F. A . no 
desenvolvimento do processo de 
descolonização de Angola e democra­
tização em Ponugal. 

6 - Assegurar, através das 
Comissões do M. F. A. nos vãrios 
escalões uma Intima ligação de todas 
as F. A . em Angola; e, através da C. C. 
M. F. A. A. destas com a C. C. P. e 
ainda com as F. A. Ponuguesas em 
missão nos demais territórios, para 
garantia da indispensável unidade de 
doutrina . 

7 - Denunciar situações e factos 
que possam pôr em causa ou des­
vinuar o espirita do Programa do M. F. 
A. a, dum modo geral, todas as mano­
bras tendentes a quebrarem a coesão 
das F. A. 

li. ORGANIZAÇÃO 

A organização que se propõe visa 
conseguir que os órgãos do M. F. A. se 
estendam a todos os escalões da 
estrutura militar, assegurando assim a 
participação dinâmica de todas as F. A. 
na aplicação do Programa do M. F. A. 

(Continua na pág. 7) 

ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO M F. A. 

COMANDO-CHEFE 
DAS FORÇAS ARMADAS 

DE MOÇAMBIQUE 

1. A experiência alcançada desde 25 
de Abril permite concluir pela necessi­
dade imperiosa de estabelecer, dentro 
das Forças Armadas, uma estrutura 
baseada em elementos perfeitamente 
esclarecidos sobre o ideãrio do M. F. A. 
que, constituindo uma base dinamiza­
dora da acção do Comando, possa 
colaborar teal e disciplinadamente na 
resolução não apenas dos problemas 
militares, mas também de todos 
aqueles que possam afectar a 
reconstrução nacional. 

2. Tal estruturaassentaré na consti­
tuição dos seguintes orgãos: 

ai Comissão Coordenadora do M. 
F. A . junto do Alto 
Comissário/Comandante-Chefe; 

b) Comissões Regionais ao nlvel 
Sector ou equivalente; 

EM MOÇAMBIQUE 

c) Comissões de Unidade até ao nl­
vel Companhia ou equivalente, in­
clusive. 

3. Toma·se indispensllvel ter bem 
presente que, em cada escalão, o 
Comandante deve ser o verdadeiro 
chefe do M. F. A .. Sendo primeiro de­
ver de qualquer militar o respeito in­
tegral e a defesa da Constituição, e da­
do que o Programa do M. F. A. é a 
actualleiconstitucional esteterãdeser 
intransigentemente seguido. 

4. Desta forma teré de haver uma 
Intima comunhão entre os comandos e 
os seus subordinados, comunhão essa 
fundamentada no respeito mútuo, na 
lealdade, na colabdração franca e 
aberta por forma a criar uma perfeita 
união e conjugação de esforços. 

5. Para isso, porém, é necessário 
que todo o militar mantenha intacto o 
seu espirita de isenção, repudiando 
firmemente quaisquer desvios ou 
empenhamentos de carécter partidério 
que, servindo apenas uma facção, não 

servem de forma alguma uma Nação 
que todos desejamos livre e organi­
zada. Não poderão, ponanto, ser 
consentidas quaisquer atitudes de 
panidarismo, indisciplina ou desres­
peito que, afectando a coesão das 
Forças Armadas, possam de qualquer 
forma prejudicar a elevada missão que 
lhes cabe no contexto actual. 

6. Em todos os nlveis a actuação 
dos elementos do M. F. A. se pautarll 
sempre pelo respeito integral da êtica 
militar, não lhes cabendo tomar ou 
interferir em decisões, que são 
prerrogativa exclusiva do Comando. A 
este deverão ser apresentadas 
propostas concretas e construtivas e 
prestada sempre colaboração leal e 
franca . Em caso dos Comandos terem 
dúvidas sobre a conveniência da 
execução das propostas feitas pelos 
elementos do M. F. A., devem 
apresentar o problema ao Comando 
imediatamente superior. 

7. O Comandante-Chefe difundirll 
directivas sobre o funcionamento e 
atribuições dos órgãos referidos em 2. 

DONATIVOS PARA 
AS FORÇAS ARMADAS 

Donativos, produto do " Dia Nacional de Trab81ho", foram enviados 
ao M . F. A. a fim de serem utilizados em obras de interesse colectivo. 
Iniciamos hoje a publicação da lista de donativos recebidos, o produto dos 
quais se destine ao Programa de Dinemizaçio Cultural em curso. 

PH•o•l da Socled•d• Montü•n•• d• C••nH. Ld• - L .. 110 Cond• 
F•rr•lr•,4•7 - Montijo . 

PH101ld1Socled1d1d1ConHrv11Atl11, L.d1eG•r•ncl1 - S11úb1I 

Manuel d• Co•t• Ven1ur1 - G61111 - Setúb1l .. 

Peu o•lda Firm• Jo•• Antlinlo Ri1e - ConHrvn de Peix., S. A. R. l. 
- Olhlo 

P1uoel do Conttrutor Ch1ll Ernu10 d1 Sll"e Leite - R. Almlr1n1e 
R1i1, 69 - S . M1med1 d& lnlHI& - Matodnho• .. 

P&uo1ld1Firm&Ant6nioJ&clntofarrelr1,L.d1 - 0lhio .. 

P•HHI d& Flrm1 Blclcle1u L&nlimic1, Ld1 - A\I. Or. Antbnlo Jo .. d• 
Alm•idi , 416 - ViHU .. 

Sbcios d1 Firml C1mh1 S1nto1 8 Abelhlir•. Lda - R. Duou• de 
P•lmela , 62 - Pano 

PHtoal d1 Firma Manuel do1 S&nto18 J . Al\IH, L.d1 - R . do Mlr1dor, 
8,i.tr11 - Ll1bo1 . 

Firm&Vidrelr•de Ala•• e Petso.I - R. Lul1de C1ml>ft,61·A - Ala•• 

Um arupo de tr1b1lh1dore1 d1 Firm• de St1nd Rob1lo - A\I . lnl1nte 
S1nto,40J-B - L1r1ni&iro 

Empreg1do1 d1firm1 Joio Crl1t6 .... o Ch in• 8 c .• Ld& - Am1dor1 ,. 

Tr1bllh1do .. 1 dl Flrm• Andr• de M1101 - C111I do M1rco .. 

Funcion•riot d1 CHI do Po"o d 1 V1!9 de S1l9uelro - Vele de 
S•l11ueiro(Mlr1ndelel 

Tr1b1lh1do,.1 d1 Firml VilgH 8 Loou. L.d1 - R. C1mllo CHtelo 
Br1nco - Setllb1I .• 

Pen o.I d• Firm• Pereir18 p.,.;,. , L.da - M1lhet Peper - R . d1 
Anunclo. "2,J.•- Ll1bo1. 

Empreg1do1 d& Firml Vif1br11 - Pll1tico1 Relon::edos, l.d1 - S1nt1 
lri1d•A1bi1 

Firm• e Emprev•do• de Al\IH 8 e .• t .d• - Eloelh<M - R. Joio d• 
Cru1, 7e13 - Ponimlo .. 

P111011I d• Firml Fr1u IBou1iQuel - A\I . M1rou61 de Tomlr, 5J -
Lltbo• 

Pnto•I e G1tfnci • d1 Flrm1 F1rn1ndo Nogulire, L.d1 - R. G•vo 
Coutinho - Aguu S1nlH - M1i. 

P111o&I •Agricultor Jo1 qulm P1reir1 - Alc•cer do S1I .. 

Peno.Ido Snack· B•r Sot1\11nlo - Albufeirl - R. S . Gonçelo de 
L•vo.. 16 

Puso.I da Firm1 A L1irienH d& M11eri1lt d• Conetruçlo. L.d1 - R. 
deS. B&nto.640 - Ll•bo• 

P1110.I d1firm• Unimor - Monl11u• .. 

Jol0An1bnio d1 Souu - L1niflcio1 & Algodõe1 - Bairro dH C:.r· 
dou1 - R. 6. Vlvend1 2•11a - Ponimlo .. 

Tr1b1 lh1do<91 de S . Tlt0t6nio e Com1rci1n1u - S . Teotónio -
Od1mir& 

P&110.ld1Firm1C1rv1lho18Fern1nde 1.L.d• - Serplnt .. 

P&HOlll d1 Firma Sociermel - R . No\11 , 1 - Buce ln .. 

Joto Slmdo LOPH - Vill Moreira - Alc•nen• 

Tr1b1lh1do<91de Joio d&Souu Muni - G1mbl1 - S1túb•I .. 

Tr1b1lh1do,.1 d1 Flrml M&nu1I deJHut Sll\11 , l.d1 - Alm1l111u•1 -
Coimbrl 

Empreg1do d1 Emoreu lndu1trl1l de Ch1pel1ri1, Ld1 - S . Joio d1 
M1deir1 

Tr1b1lh1dore1d1Conci11I- R. d11Amo,.lr11 , 161,1.º EIQ.º. 

Tr1b1lh1do<91 rur1i1 de Jo1• M1ch1do de A1cenclo - BrinchH -
S.rp1 . 

Tr1b•lh1do,., de Pedro 8 Mon10\leni, L.d1 - R. A~clo de P1I...,, z.e 

Peno1I da Firm• Unlouerex - E1tr1d1 do V1I& Mimoso - Alonseiro 
- Ap•n•do 32 - Montijo .. 

Tr•~·~~~~~,., d• Firml Lito9rel11 de Ponuv•I - R. d• Rou. )(18 • 316 

Sbclo11Pu101ld1flrm1!.mio181ndlir11, L.d1 - G6lt . 

Lucro d1 Flrm1 e ... Jo•• Guerr• fruruoto - Pedr11 S1l11•d11 

AH1l1t1ri1C1nU•I - R , M1rqu.1d1Pomb&l.28 - l.1901 .. 

JoM d1 Cru• M1ch1do - V•le de V•l"llO .. 

Jo.qulm C1rdo10 C1ldelr1. RepreHnt•«IH - Ad•ml1 - Coimbr• .. 

PH 1011I dl Firml EHoru Sul ·Amlric1 de Jo1• Pedreiru - A\I . Es· 
t1do1Unido1d 1 Am•rica.108 
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AS REALIZAÇÕES 
DO «25 DE ABRIL» 

01.16m se candidataSSB a dertubar o 
rBg1me fasc1Sta e colonial!Sta de Salazar 
e Caetano sabia de ciênc/8 cene " 
receber em troca uma herança me­
donha de problemas para resolver Esse 
simples facto deve até ter arrefecido 
muita veleidade anti-salazanSta que por 
este Pars fora foi florescendo e de­
finhando sem que nenhuma organi­
zaç6o polltic8 tivesse chamado a si a 
responsabilidade de dar a ordem de 
assalro f1MI ao rBg1me fesc/SIB Este vi­
via a cobeno dos drculos viciosos que 
18 cnando para o Pais, interessado só 
na SUB própna sobrev1~cl8 e 1' 
desesperado 

Nlo conhecemos na fntegre o 
depoimento da úlr1ma lummána do 
Estado Novo, Marcelo Caetano, mas os 
passos que a imprenSB tem transcrito 
deixa-nos a sensaçlo de este 
"Depoimento" ser, afinal, a confisslo 
nua e crua da impottmciB do rBglme 
antert0r para resolver qualquer das gra­
ves questões nacionais. PrtJfena-se a 
rot1fla da cnSe .:t coragem das grandes 
dec1s6es 

Só os Forças Armadas - concreta­
mente através do Movimento ql.16 foi 
pondo em marcha conscilncias, ar­
t1cukmdo vontades entlo clandest1Ms, 
convancendo esp/ritos hesitantes, 
neutraliZando posslve1S adversArios. 
preparando as operaçóes militares e o 
seu Programa polltico · - pod18m arcar 
com a tarefa de dar o assalto fmal 8 
fonaleza fascista e fiCiJr com o Pais real 
chBIO de problemas para resolver 

Realmente só as Forças Armadas 
enquanto Instituição, pilotadas pelo M 
F A , estavam em condições de realizar 
ral tarefa de salvação nacional E para 
levar a cabo tal object1vo só a coes.lo 
interna das F_ A. dava um mlmfno de 
garantias. l esse o esplnto que preside 
a formaçlo de uma Junta que IJ de 
Salvaçlo Nacional. 

Porêm uma Junta de Salvaç6o 
Nacional podia muito bem. e por si só, 

instaurar uma ditadura militar e 
arrancar para a resoluçlo daqueles 
problemas me1S urgentes ta1S a des­
colomzaçAo e a luta contra a cnse 
económica. O Programa do M. F_ A 
advene desde logo, 8 avisa somente, 
que se deve instaurar em Ponugal uma 
democracia pol/tice e se deve resreurar 
o respeito pelos direitos fundamentais 
dos cidadãos, ou se18 o M F. A, atra­
vés do seu PrognJma, mostra ter plena 
conscilmcia de exisrir em Porrugel um 
problema propriamente polltico Dai 
que "Governo Provisório" e 
"AssembleiB Consmu1flts" apaf8Ç8m 
como peças fundamentais do ar­
t1culedo geraf do Programa 

Nem descolomzaçlo nem democra­
'tização esgotam no entanto as frentes 
de luta abenas pelo movimento do "25 
de Abril". A cnSe económica geral, 
suportada particularmente peles 
classes trabalhadoras, apresente 
caracterlsocas ta1S que uma acç6o 1me­
álata se 1fnpunhe A luta anrimono­
polista aliada a luta pela libeneçAo das 
tutelas em que vivillm as nossas classes 
trabalhadoras t!trn por fim desttuir os 
obstâculos que se op6em ao desen­
volvimento sociBI e económico do Pais 
O Programa do M F_ A também é 
claro no seu pro1ecro desenvolvimen­
usta ele terá de esrar "ao serviço do 
Povo PonugufJs, em parricular das 
camadas da populaçlo a1é agora ma1S 
desfavorecidas" 

Repare-se que ssses mJs object1vos 
lflm de ser alcançtldOS con1untamente, 
embora possam observar-se desen­
volvimentos desiguais durante os 
respecovos percursos. Todas essas 
frentes; a da descolomzeçk, a da 
democratizaçlo e a do desenvolvi~ 
menro necessitam de manter o con­
tacto e a unidade de comando, sem o 
que se poderá pre1ud1C8r serl8menre as 
condições de vitória Ore só há vitónB 
aqui ganhando em todas essas frentes: 

Assim sem descolomZaçlo nlo hâ 

prOJBCtO de desenvolvimento real e 
coerente, sem desenvolvimento n6o há 
h1Póteses de democrat1zaçAo estâvel, e 
sem democrauzaç.Jo nAo há resofuçlo 
do problema poll11co ponugufJs e nlvel 
1f'lstitucionel 

Neste conrexro aparecem bem fra ­
quinhos os "cic/óp!C:os trabalhos" que 
Marcelo Caetano disse temerariamente 
ir enfrentar em 1968, e que afinal não 
teve coragem pera o fazer ··conversar 
em famfl/8" era bem ma1S fácil, en­
quanto se preparava cinlcamen1e para 
"explicar" ao Pais a derrota militar que 
antevia para a Guiné, conforme agora 
despudoradamente confessa no seu 
"Depo1fnento" Sl{}nif1CBt1vo exemplo 
de roda uma polltica de menrira e 
escSmeo exercida sobre o povo 
ponugufJs! 

lnlelizmenre, e Maquiavel já o havia 
notado, há sempre ma1S força pera de· 
fender um priv111Jgio adquirido do que 
pera defender um bem recentemente 
conqu1Stedo 

Assim os grandes beneficiados pelo 
reg1fne fesc1Sta n6o deixem de apro­
veitar as f881$ dificuldades do processo 
em marcha para tecerem e sua rede de 
tnSBt1sfaç6es Na sua manobnJ reeccio­
nâria slo favorecidos ainda pelo lacro 
dil ma1orl8 das pessoas, 1f'lclusivé na 
quales ambientes soc181S onde os 
of1Cie1S das F. A se inserem, não rerem 
m111tas vezes uma v1Slio de conjunto da 
obra empreendida, até pelo reclusivo 
me/O que frequentam, sendo por 
conseguinte presa fácil dos pequenos 
acontecimentos com que às vezes 
possam deparar ou tomar 
conhec1menro parcelar Aqui exagera 
-ss uma subida de preços, ali uma cana 
contando "coisas" de Afn'ca, acoJá um 
epiSódio menor de agueçSo ac:a<Mmica 

Parece-nos f)OIS extremamente úril 
recapitular as pnmeiras realizaç6as do 
25 de Abril, seis meses depois. l o que 
faremos no próximo número (o úlrimo 
deste ano) ao apresBntarmos o balanço 
da ectivldade governarive 

O PROGRAMA DA SAÚDE 
Poderão variar de caso para caso os 

tipos de intervenção do Estado, em 
função das coordenadas pol1ticas que 
regem a vida de cada comunidade. Os 
resultados atingidos, estando ligados ã 
fllltureza dessa intervenção, acabam 
por decorrer do modo de organização 
dos meios de produção. 

O Programa do Movimento das 
Forças Armadas inscreveu no seu 
ideàrio polltico a obrigação de o Go· 
verno Provisório assumir a responsabi­
lidade na promoção das condições que 
defendem a saúde do povo português, 
na prevenção das suas doenças, e na 
intervençlo activa de organização dos 
meios necessários à cura e li reabili­
taçlo, mediante o "lançamento das 
bases para a criação de um S&f'Viço 
Nacional de Saúde ao qua1 tenham 
acesso todos os cidadãos". 

Nem sempr-e os pelses maia po. 
derosos do ponto de vista económico 
slo 01 que etingem melhores nlveis 
globais de saúde. Serve de exemplo a 
necessidade conscientemente assumi­
da pelos E. U. A., em meados da última 
década, de rever todo o esquema 
existente de apoio sanitário e social a 
certos grupos populacionais menos 
privilegiados - idosos e indigentes. 
Por outro Lado nem sempre se 
consegue conciliar a prestaçlo 
generalizada de cuidados de saúde de 
bom n1vel a toda a populaçlo, com 
uma pol1tica económica orientada para 
a utisfação das reais necessidades da 
comunidade. Sistemas de saúde hll 
que, prestando bons serviços li quase 
totalidade da população preocupam 
em grau crescente os governos pela 
evolução do seu custo, cujo cres· 
cimento ultrapassa universalmente as 
taxas nacionais de inflaçlo. Alguns go: 
vernoa começam jà a restringir bene­
flcios, aumentando a participaçlo dos 
utentes no funcionamento do sistema 
!pagamento de parte das consultas, 
medicamentos, próteses, etc.I. Outros 

governos promovem a reflexão sobre o 
funcionamento do sistema em ordem á 
sua revisão profunda no sentido de 
economicidade: com os mesmos 
recursos, atingir maiores e melhores 
resultados. 

1. Porqul um Serviço Nacional de 
St1úde (SNSJ 

Consciente do estado de atrazo sani­
tário do Pais, entendeu o Movimento 
das Forças Armadas que se devia 
excluir o mais rapidamente poss1vel to­
do um sistema que tinha jà dado so­
bejas provas de sua ineficàcia e caldo 
no descrédito da opinião popular. 
Impunha-se caminhar radicalmente 
para formas mais avançadas de orga­
rnzação, despidas dos vJcioa do passa­
do. 

Neste sentido, usou·sa a fórmula 
consagrada interfl!ICioNllmente, - o 
S&f'Viço Naciol\81 de Saúde - para 
excluir todas as tentações de deitar 
remendos em roupa gasta, o que seria 
cómodo, mas ineficaz e dispendioso a 
longo prazo, sem resultados vis1veis e 
estàveis na melhoria das condições de 
seúde dos portugueses. Um serviço 
nacional de saúde serll uma organi· 
zação única de cuidados de saúde de 
bom nlvel têcnico, deatifl!ldos a toda a 
população sem Qualquer discrimina,..lo 
geogràlica ou económica, cobrindo to­
da a gama de acções desde o 
saneamento do meio ambiente atll li 
cura e reabilitaçlo, e facultando aos 
trabalhadores que nele actuam condi­
ções de boa realização ptofissional. 
Estão pois exclu1das todas e quaisquer 
fórmulas de simples coordenação de 
serviços autónomos, com maior ou 
menor grau de intervenção, destinados 
a sectores populacionais demarcados e 
abrangendo apenas algumas moda­
lidades de prestaçlo de serviços. 

O caràcter provisório do Governo, 
impõe, porém, limitações ao objectivo 

global que não se pode perder de vista. 
Transformar a multidão de órgãos e 
serviços actualmente existentes, 
dispersos por várias instãncias gover­
nativas, num Serviço Nacional de 
Saúde é tarefa que nlo se executa de 
repente, mas por um planeamento ade­
quado. No limite temporal de vigência 
do Governo Provisório, sendo impos­
s1vel construir e põr a funcionar o SNS, 
endossou-se-lhe a execução da etapa 
preliminar - o lançamento das suas ...... 

De resto, sendo o tipo de SNS a 
adoptar, de algum modo influenciado 
pela forma de organização da socie­
dade portuguesa, essa dependente das 
opções pollticas definitivas que os 
sufràgios irlo consagrar, seria im­
posslvel apontar desde logo para um 
modelo acabado. Dentro da tendência 
9tJral da socialização que começa a 
delinear-se para a sociedede portu­
guesa por força das opções fun­
damentais assumidas no Programa do 
Movimento das Forças Armadas, o 
Serviço Nacional de Saúde pode 
assumir diversas modalidades, no­
meadamente no que respeita à inter­
venção do governo na sua orgAnica 
(auto-gestão, co-gestão, gestão gover­
namentaH, à sua forma de finan­
ciamen10 (seguro social obrigatório ou 
imposto directo sobre o rendimento), e 
ao papel reservado à iniciativa privada 
(complementar, marginal ou supletiva). 

2. Lançar as bases do SNS 

lançar as bases do Serviço Nacional 
de Saúde, serà, antes de mais, 
propiciar uma ampla discussão acerca 
da organizaçlo a construir e das 
forma.s de a implantar. 

- Serà simultaneamente afastar os 
acolhas institucionais que se opõem li 
unificação de serviços, em primeira 
fase os dependentes do próprio depar-

JUSTA HOMENAGEM A UM HOMEM QUE HONROU 
AS FORÇAS ARMADAS 

O Conselho dos Chefes de Estado Maior decretou recentemante 11 

reintegração de Humberto Delgado e titulo póstumo no posto de General da 
Força Aérea, nove anos após o seu assassinato por agentes da PIDE. 

Com efeito. devido ãs suas act1v1dedes entifasc1Stas, o Genttral fRlge 
do hev1a Sido demitido nlo só do posto de General. mas também do cargo 
de D1rector Geral da Aeronáutica Civil em 1959. 

A acção libertadora do 25 d8 Abfll veio permmr que se li~esse 1ust1çe 8 
esse ponugu~s e militar que foi um dos muitos caldos na longa lute em prol 
de liberdade e da Democracia. 

Esre reintegração é mais do que um acro de justiça. É uma verdeda1ra 
homenagem a um homem que honrou não só as Forças Armedt1s, mas 
também o Povo Ponugués de onde veio e por quem lutou. 

tamento da saúde, em fase subse­
quente os que dependem de outros 
minis-térios. i: de fundamental impor· 
t!ncia, nesta ordem de ideias a medida 
ili promulgada de integração dos servi­
ços médicos da previdência, na 
orgãnica da saúde, com a indispensãv&I 
unilicaçlo do estatuto dos prof 
ssionais. 

- Serà estudar a revisão das formas 
de financiamento dos serviços de 
saúde e melhorar de imediato o seu 
mecanismo de modo a evitar a pauperi­
zação dos estabelecimentos, agudizada 
em perlodo de inflação. 

- Serà desbloQuear imediatamente 
o funcionamento das carreiras !mé­
dicas, de enfermagem, paramédicas, 
etc.I estudando com as representações 
leg1tlmas dos trabalhadores a sua 
futura estruturação, lendo em vista o 
objectlvo de profissionalizaçlo (pela 
extinção do pluriempregol, de respon· 
sabllização ipelo controle da qualidade 
dos actos praticadosl, de subordinação 
do interesse individual ou profissional 
aos interesses gerais do Pala, e de sa­
tisfação profissional !pela mell\oria das 
condições ambientais e materiais de 
trabalho). 

- SerlJ apoiar o Minist&OO da 
Educação e Cultura flll diflcil 1arafa de 
adaptar o ensino superior, sobre1udo a 
educação médica, à satisfação das 
necessidades do Pais, em vez de 
perpetuar a existência de uma elite 
económica e culturalmente divorciada 
do povo. 

3. Ou.,,, t1poia e quem se op6a ao 
Serviço Nacional de Saúde 

Apoia a criação do SNS a esmaga­
dora maioria da população traba­
lhadora traumatizada pela forma 
calamitosa como ful"ICiona a medicina 
das caixas e o interfl!lmento em hospi­
tais decrépitos e ineficientes. 

Apoia o SNS a esmagadora maioria 
dos profissionais de saúde, frustrados 
por décadas de falsas promessas de 
melhoria do ambiente do trabalho e das 
condições do exerclcio da profissão. 

Apoiam o SNS todas as forças 
progressistas do Pals, interessadas em 
devolver ao Povo os direitos de que foi 
longos anos espoliado, oo em lhe 
conferir outros, at~ agora só men-

cionados em diplomas legais de im­
posslvel aplicação pràtica. 

Quem se oporà ã criaçlo do Serviço 
Nacional de Saúde? A coragem polltica 
não 8 o forte das hostes reaccionãrias, 
dai que ninguém tenha vindo a público 
proclamar a defesa incondicional de 
um sistema de saúde ba9eado flll me· 
dicina liberal versus Serviço Nacional 
de Saúde. 

Mas começa a notar-se a insistência 
de uma tese, segundo a qual nlo pode 
haver um SNS sem a socialização da 
medicina e esta não se pode promover 
sem que o pals se encaminhe decisiva­
mente para uma socializaçlo crBSCente 
dos meios de produçlo. O racioclnio 
sofre de dois erros. O primeiro 8 identi­
ficar o exercido de uma profisdo de 
saúde, a medicina, a forma produtiva, 
em pé de igualdade com a indústria 
pesada, os transportes, a energia, a 
banca, etc., esquecenóo que outras 
profissões de saúde se encontram jlJ, 
nessa óptica, "socializadas": en· 
fermagem, paramédicas, adminis­
trativas, gerais, etc. O segundo erro 
engata no primeiro e consiste em in­
duzir a opinião pública a identificar 
necessariamente o SNS com o 
fenómeno da "socialização" da me· 
dicina. 

Facilmente se desfazem as con· 
fusões se atentarmos em que: 

a) Um SNS não visa escravizar nem 
burocratizar os profissionais da me­
dicina mas antes propiciar-lhes con­
dições dignas de exerclcio, essas sim 
em regime de profissionalização, com 
repúdio frontal do pluriemprego, da 
polignorãncia, do "part-timeº', dos 
"ganchos" .. 

b) Um SNS visa melhorar e relação 
rnédico~doente, pelo revigoramento da 
figura do médico de famllia, e/ou da 
comunidade, com ampla margem de li­
berdade de escolha para o utente. 

c) Um SNS admite no seu corpo de 
pessoal, profissionais que podem 
exercer, segundo a opção que vier a 
consagrar-se, a actividade privada 
controlada, dentro ou fora das insta­
lações públicas. 

d) Um SNS não impede necessaria­
mente a existência de grandes perso-

!Continua na pág. 61 
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A REVOLUÇÃO ARGELINA 

«0 principal é tentar assegurar, após a independência polí­
tica, a independência económica efectiva. Depois de con­

quistar a bandeira, alcançar a felicidade do povo.» 

Nos meados do século XlX, a 
França, com um forte exército à 
frente, iniciou a colonização da 
Argélia. Durante cerca de 40 
anos, os generais "africanos" 
tentaram pacificar sucessivas re­
voltas com sangrentas cam­
panhas militares. 

O sentimento nacionalista 
argelino, o desejo de indepen­
dência não se diluiu na "inte­
gração na França" - antes se 
desenvolveu e fortaleceu ao 
longo de mais de um século de 
opressão. 

Depois da 2. • Grande Guerra 
mundial, abriu-se uma nova era 
de independência. O ano de 1954 
foi marcado por uma série de 
importantes acontecimentos no 
desenvolvimento da luta pela 
emancipação nos territórios sob 
dominação colonial francesa: a 
vitória de Dien Bien Phu, no Vie­
tnam, e na Argélia, o desen­
cadear da insurreição nacional 
armada. 

O 1. 0 de Novembro 
de 111;4 

Após terem esgotado ingloria­
mente as possibilidades de 
actuação legal e pacifica, os ele­
mentos mais conscientes do po­
vo argelino organizam-se clan­
destinamente na Organização 
Secreta e, mais tarde, no Comité 
Revolucionário para a Acção e a 
Unidade, embrião da Frente de 
Libertação Nacional (FNL). 

A 1 de Novembro de 1954 
lançam um apelo ao povo 
argelino em que, depois de 
analisarem a trágica situação a 
que o colonialismo levara a 
Argélia, indicam como finalidade 
da sua luta a independência 
nacional mediante: 

1. A restauração do Estado 
argelino soberano, democrático e 
social no quadro dos princípios 
islâmicos. 

2. O respeito pelas liberdades 
fundamentais para todos sem 
distinção de raças nem de cre· 
dos. 

A luta armada 
de libertação 

O povo argelino lutou pela in­
dependência quase sem apoios. 
A insurreição nacional armada 
iniciada em 1954, foi condenada 
tanto pelo Governo francês - de 
que fazia parte Mitterand -
como pelo próprio Partido 
Comunista Francês, que quali· 
ficou o acto de "terrorista" e 
"aventureiro", como pelas 
grandes potências. Estas 
ajudaram o Governo francês quer 
politicamente - Kruchtchev 
considera a Argélia como um 
"assunto interno da França" -
quer militarmente - a OT AN 
fornecia armas ao exército 
opressor. 

A medida que se constituia um 
grande exército de camponeses, 
operários e elementos da pe· 
quena-burguesia urbana, dirigido 
por Boumediene, as forças 
francesas pas,savam ao ataque, 
lançando vastas operações e 
multiplicando as zonas proibidas. 

Tentam isolar a Argélia do resto 
do mundo construindo barreiras 
electrificadas a Este e a Oeste do 
país e expulsam mais de 280 mil 
argelinos que se refugiaram na 
Tunísia e no Marrocos. 

A tortura foi legalizada e 
generalizada como arma de 
repressão, ao mesmo tempo que 
o napalm e as bombas químicas 
eram reservadas às povoações 
camponesas, destruindo por ve­
zes aldeias inteiras. 

Apesar dos esforços do exérci­
to de ocupação, o Exército de Li· 
bertação Nacional mantinha soli­
damente uma série de baluartes 
montanhosos em Kabl1ia, no 
Atlas, no Ouarsenis, etc. 

Mais tarde, os feddayin en­
traram em acção nas cidades. 
Durante a batalha de Argel, de 56 
a 57, a determinação e coragem 
dos combatentes e o apoio ilimi­
tado que tinham da população 
sobrepuseram-se às batidas da 
polícia. A greve geral de 28 de 
Janeiro a 4 de Fevereiro de 1957 
mostra ao mundo a adesão 
mcondicional do povo à Frente 
de libertação Nacional. 

Foi a última fase da guerra, e a 
que foi mais dura para os 
argelinos. O exército ocupante -
agora com 800 mil homens -
desencadeou uma série de ope­
rações em que tentou travar e 
desmantelar a acção política e 
militar dos patriotas. Com o fito 
de desorganizar a actividade re­
volucionària forçaram mais de 2 
milhões de pessoas a mudarem 
de local de habitação e trabalho. 
Tudo em vão. 

As realizações 
da Revolução 
após a independência 
nacional 

A 11 de Dezembro de 1960, as 
massas populares invadiram as 
ruas de Argel, desfraldando 
milhares e milhares de bandeiras 
verdes e brancas com o cres-

cente e a estrela vermelha. Foi o 
princípio do fim para a ocupação 
francesa que não conseguiu 
suster o ímpeto invencível da luta 
emancipa1ista. Poucos meses 
depois o governo francês cede e 
senta-se à mesa das negociações 
com vistas à transferência de po­
deres. Entretanto, as forças 
reaccionàrias, apoiadas pela 
facção reaccionària das Forças 
Armadas francesas, lançam uma 
campanha terrorista contra as 
populações argelinas, tanto em 
França como na Argélia. O 
general De Gaulle teve de 
apoiar-se num referendo popular 
para ter suficiente força para 
neutralizar a facção reaccionária 
das F. A. e esmagar a O. A. S .. 
organização terrorista que apoia · 
vam. Finalmente, nos Acordos 
de i;vian, decide-se a realização 
dum referendo na Argélia, que 
tem lugar em 1 de Julho de 1962 
e que teve o apoio esmagador de 
todo o povo argelino. A Argélia 
voltou a ser um Estado indepen 
dente. 

Desde então, a revolução 
argelina procura transformar a 
Argélia e abriu grandes pers­
pectivas ao desenvolvimento das 
forças produtivas e à capacidade 
de criação e organização dos 
camponeses, dos operàrios e dos 
intelectuais revolucionários. 

O principal é tentar assegurar, 
após a independência política, a 
independência económica efecti­
va: depois de conquistar a 
bandeira, alcançar a felicidade do 
povo. 

A Argélia conseguiu vencer o 
analfabetismo e a escolaridade 
infantil aumentou de 15 para 67 
por cento. O ensino técnico, 
industrial e agrícola tem hoje de 
produzir, em quatro anos, 28 mil 
quadros superiores, 40 mil 
técnicos e 187 mil operários 
qualificados. A população uni­
versitária decuplicou em dez 
anos. 

A principal indústria estava nas 
mãos de companhias americanas 

e francesas, que foram nacionali­
zadas a 51 %. Actualmente, o 
Estado controla a quase totalida­
de da prospecção de petróleo, 
88 % do refinamento e mais de 
metade da produção. 

No campo da indústria pesada, 
e nos têxteis, na metalurgia, etc., 
também se procederam a di­
versas nacionalizações de 
companhias estrangeiras, e 
iniciou-se, para toda a indústria, 
um sistema de economia plani 
ficada. 

O desenvolvimento da indús­
tria està intimamente ligado ao 
dos campos. O primeiro passo foi 
a transformação das estruturas 
semi-feudais dos campos, à volta 
de três pontos básicos: a terra 
para quem a trabalha; limitação 
da grande propriedade e a 
organização dos produtores em 
cooperativas. 

Uma polltica externa 
independente 

A independência é também a 
luta incessante no campo 

mundial contra o hegemonismo 
das grandes potências. 

Neste campo, em diversas 
ocasiões, a Argélia tem surgido à 
frente do Terceiro Mundo, ou de 
diversos países pequenos e mé­
dios sem ambições de domina­
ção, para lutar pelos seus direitos 
iguais. 

A lição mais importante da re­
volução argelina, neste aspecto, 
é ter conseguido manter uma 
constante posição an­
ti-imperialista, preservando a 
independência nacional perante 
as grandes potências em diversas 
ocasiões, como o exemplifica o 
caso do Mediterrâneo e a 
Conferência dos Países Não­
-Alinhados em Argel. 

O espírito de independência 
nacional e de vigilância an­
ti- imperialista que a Argélia 
demonstra, é sem dúvida uma 
das mais importantes lições a 
tirar desta grande revolução. 

os PI LARES DO ESTADO SOCIALISTA 

EXCERTOS DE 

UM DISCURSO 

RECENTE 

DO PRESIDENTE 

BOUMEDIENE 

Recentemente, o Presidente Boumediene pronunciou um 1mponante d1S­
curso perante quadros do E~tado, em que reflete com clareza a posição argelina 
sobre diversos problemas, internos e externos 

Independência polltica e económica 

Começou por foCBr a fura pela 1fldependência, pr1fneirB etapa da revolução, 
até 1962, e indicou que, até então, se agrupavam f18 Frente de Libenação Nacipf181 
todas as forças, todas as tend1'ncias que convergiam parB esse objectivo. 

"Mas a etapa da luta pela indepen<Mncia é diferente da que se segue". De 62 
a 65 ".árias. tend1'ncias defrontara_m-se no seio da FLN; "no entanto, ef8 preciso 
depois da independência, garantir a via de Revolução na mesma opção mas com 
uma única diferença, simultaneamente simples e grande. E a avaliação das forças 
com que enfrentávamos a nova etapa, caracterizada pela edificação e cons­
trução." 

Sobre as dificuldades desse perfodo, o presidente argelino refen·u que "os 
problemas que muitas revoluções e vários regimes progressistas têm de enfrentar 
devem-se ao facto de qu~ a sua Revolu~o parou '!O nfvel dos slogans e. não se 
mf1lrrou no centro do sistema económico e social parB realizar a edificação 
económica e substituiu as velhas refações sociais por outras, novas, baseadas no 
direito, na justiça e na igualdade". 

Os pilares do Estado socialista 

Na nova etapa, os Argelinos edificam "os pilares do Estado socialista''. .. Isso 
não quer dizer que 1fnpomos a fé no socialismo a todos os cidadãos, considerBmos 
que a responsabHidade do Estado socialista também é pro reger no quadro das leis, 
todo o cidadão argelino e atacar, por outro lado, os que querem atac8-lo ou 
conspirBm contrB ele''. 

"lançámo·nos na batalha económiCB, nestes últimos anos, no quadro da 
pol!ticB que consiste em dar um conteúdo 18818 independl!ncia. Ganhamos todas 
as batalhas de nacionalização e da recuperBção de todas as riquezas e recursos do 
nosso pais / .. .) a Argélia. não só recupera as suas n'quezas como as tenta 
desenvolver e construir uma economia tone, moderna e desenvolvida. 

Porque a economia, nos rempos modernos, é o garante da independênc{Q e 
qualquer frBqueza económica vai acabar na depen<Mncia." 

O discurso prossegue elog18ndo os progressos argelinos na indústria pesada, 
que faz parte duma filosofia, "tendem~ a exponar as matértas-pomas 
manufacturadas e não sob a forma de marénas brutas a preços ridfculos parB nos 
serem reexponadas ~ seguir. transformadas em produtos industriais a p~s 
exorbirantes. que, evidentemente, está em contradição com a filosofia capitalista 
ocidental que se baseia na avidez, na explorBção e tem por fím manter-nos na 
dependéncia. " 

"Travámos na Argélia, combates decisivos para esmagar esta filosofia 
colonialista. Emre e/às, como se recordam, houve a batalha do petróleo." 

A formação revolucionária do individuo 

O Presidente Boumediéne fala-nos da nova fese. "Depois da pnfneirB erapa, a 
da edificação social/Sta, é a vez da fase seguinte,. que consiste em dar um con­
teúdo democrático a essa economia, e dai a publicação de CBnas e leis sobre as 
empresas socialistas." f...J 

"Além das preocupações da edificação material, h8 um campo extremamente 
imponante que goza do interesse da Revol'!~; é o do ensino e da fo.rmação l .. .J 
O sector do ensino terá a prioridade das pnoridades porque a verdade1f8 revolução 
reside ns formação revolucionária do individuo." l .. .J 

"A luta pela arabização é uma parte integrante das preocupações desta na­
ção e é o garante da sua unidade nacional. além de ser uma opção estratégica da 
nossa Revolução soc18lista. l .. .J 

"lutámos duramente parB conservar a nossa personalidade nacional e os 
componemes da nossa nação e os seus fundamentos e para salvagwrdar a sua 
glória e a sua dignidade. " . . 

"Consagrámos todos os esforços parB a mobilização das energ1a_s mauma1s 
necessárias 8 edificação dum Estado tone e próspero. No entanto, isto só não 
basta para concretizar esse objectivo, e ~la tarefa da fK!Ssa revolução na marcha 
da edificação que consiste em mobilizar as potencialidades humanas cons­
cientes." 

"E assim que dezenas de milhar de jovens foram incorporados no serviço 
nacional / .. .J para, volunrariamenre_ e com entusiasmo, mafC8rem o tributo do suor 
como os mais velhos pagaram o tnbuto do sangue " 

O partido revolucionàrio 

O discurso refere-se então ao papel do pamdo revoluc1onáno 
"O movimento revolucionário socia/lsta deve ter um Partido revolucionário, 

ideologicamente socia/ISra e com objectivos clãros. Os seus pontos de v1Sta 
quanto ao presente e ao futuro devem d1Stintuir-se pela prec1São e pela clareza 
Porque a Revolução socl811Sta é o movimento mexorável das classes labonosas 
que tl!m fé na Revolucão e mobilizadas para a reakzação dos seus obrectivos 
Também é a vanguarda revofucionár18 dos mrelecwa1S militantes e que não vivem 
em rorres de marf1fn longe do real. mas que se fundem com as forças que rêm 
interesse na vitória da Revolução socialiSta " 

O papel da Argélia no mundo 

O presidente Boumed1éne explica em seguld8 que o relevo que a Argél18 
assumw é devido "âs 1de1as por que luta" e à sua análise "das relaçàes entre o 
Terceiro Mundo e os países indusrrializados e o mundo pobre e o mundo rico " 

"Ho/e vamos tomar uma nova iniciativa no debate sobre o problema de 
energia ao mais alto nlvef, pela reuni.io de cUpula dos palses produtores de pe· 
tróleo_ Com efeito, a energia tomou dimensões mundiais e ;á não podemos d1S 
cu11r ao nfvel de reuniões de miniStros e unicamente do ponto de v1Sta financeiro 
Fomos ví11mas de exploração do mundo mdusmalizado, que hoje rem dificuldades 
que os seus especialistas só resolvem através da baixa dos preços 8 nossa cusra. O 
que nos oboga a elaborar uma polf/lca clara e a ligar o preço do petróleo a mwtas 
coisas 

Em seguida, salientou o apoio â Organização de libenação da Palestina e a 
sua confiança na vitória contra os seus m1m1gos. 

A concluir, o presidente argelino declarou. 

''As nações que atravessaram longas e rapas num curto espaço de 1empo, São 
nações que tém homens com uma grande maturidade e um sentido elevado da 
responsabilidade e que colocam o m1eresse geral acima do interesse pessoal para 
servir de exemplo ás massas." 

Vasco Gonça lves 
na Academ ia M il itar 

Os Militares 
ao serviço do 

estão 
Povo 

Os militares 
e a Politica 

"O homem antes de ser militar 
é um cidadão. Todo o cidadão é 
polltico. Essa coisa de se dizer 
que os militares são apolfticos é 
falsa. Já se sabe, desde Aris­
toteles, e muito antes, que o 
homem é um animal politico. 
Simplesmente no Exército não 
cabem as lutas partidárias. Isso 
faz parte da nossa servidão mili­
tar, que é uma das nossas 
honras. i; necessário que 
tenhamos consciência disso. Nós 
servimos o nosso povo e para 
escolher livremente os seus 
destinos é necessário que não 
nos embrenhemos em lutas 
partidárias. Que tomemos 
consciência dos problemas, sob 
todos os seus aspectos: pollticos, 
económicos, iditológicos, cienti· 
ficas, sociais, etc. Sobre toda a 
gamà de problemas do Pais. 
Isso é absolutamente necessário 
e deve fazer parte da 
cultura dos militares. Mas nós 
não devemos trazer as lutas 
partidárias para dentro dos 
quarteis, nem, lá fora, enquanto 
no serviço actívo, podemos 
tomar posição destacada desse 
ponto de vista. Porque nós 
somos os homens que temos as 
armas, utilizamos as armas, e 
essas armas só podem ser utili· 
zadas ao serviço do nosso povo. 
Nós não podemos, beneficiando 
de uma situação particular em 
que nos encontramos, que é 
aquela de dispormos das armas, 
de as utilizar. Só as devemos 
utilizar em circunstâncias ex­
cepcionais, como o fizemos há 
bem pouco tempo, para impor 
outra linha de rumo ao nosso 
pais, porque o nosso povo assim 
necessitava. 

Portanto, nós devemos ter, 
dentro dos quarteis, uma educa­
ção poUtica, mas essa educação 
polltica não significa par· 
tidarismo polltico, significa 
precisamente apartidarismo. De­
veremos ser capazes de con­
frontar as nossas ideias, de as 
discutir, e não levar os militares a 
tomar posições partidárias, Isso 
faz parte da nossa servidão mili­
tar. Nós temos limitações ao 
exercido da nossa liberdade. 
Para que o nosso povo possa 
exercer a sua liberdade em toda a 
sua plenitude, é necessário que 
os militares sacrifiquem uma 
parte dela. Mas nós sacri­
ficamo-nos, orgulhosamente, se 
estivermos ao serviço do nosso 
pais, da nossa Pátria, o que quer 
dizer, do nosso povo. 

{ ... ) 

A verdadeira 
disciplina 

A verdadiera disciplina é a 
disciplina consentida, é aquela 
que resulta de relações de fra-

terna camaradagem entre os 
instrutores e os instruendos, mas 
essa camaradagem só pode ser 
baseada na verdade, que era uma 
coisa que andou longe desta 
escola, como traço dominante, 
durante largos anos. A verdade 
andou longe desta escola. Pois, 
hoje hã todas as condições para 
que só a verdade exista nesta 
escola. i: a isso que eu exorto, 
exorto os alunos, exorto os pro­
fessores, exorto todos nós, para 
que só a verdade - e temos 
condições para isso - , só a 
verdade conduza as nossas 
acções. A verdade, a dignidade 
militar, o brio, a ética. Esses 
homens que, antes eram os mais 
revoltados contra a disciplina 
formal, eram aqueles que dentro 
do seu coração mais sentiam de­
veres da ética e do brio militares. 
A disciplina exterior deve ser 
consequência da disciplina in· 
terior. Doutro modo, não é 
disciplina. No meu tempo, culti­
vava-se muito a disciplina ex­
terior. i: necessário que os 
oficiais andem bem uni­
formizados, bem engraxados, 
com os botões limpos. Mas é 
muito mais necessário que 
andem com as consciências 
tranquilas e senhores dos seus 
deveres com a sua Pátria. Uma 
coisa não é incompatlvel com a 
outra. 

Os militares 
a o processo 
de dascollnização 

Queria, ainda, chamar a 
atenção dos camaradas para a 
compreensão necessária em 
relação ao processo de des­
colonização. Não basta dizer: 
acabou a guerra, e pensar que os 
assuntos estão arrumados. 

Temos responsabilidades his­
tóricas. Temos feridas a sarar. 

Temos pátrias de expressão 
luslada a criar. Isso necessita de 
muita dedicação, de muita 
consciência, de muita form;ição 
militar. A nossa missão não 
terminou, apenas porque foi feito 
o cessar-fogo ou porque certos 
territórios estão a caminho da 
independência - a Guiné já 
alcançou a sua. A unidade das 
Forças Armadas, a consciência 
do processo que vivemos, é uma 
condição absolutamente 
necessária para garantir que o 
processo de descolonização 
continue. E esse processo de 
descolonização fica caro, muito 
caro a nossa Pátria, Não po­
demos, de um dia para o outro, 
reduzir as despesas nessa ma­
téria, porque temos de defender 
os interesses dos portugueses 
que lá estão - os le°gltimos 
interesses dos portugueses que 
lá estão. 

Democratização 
das fc>l'ças Armadas 

"Qual é o futu ro que nos 
oferece a situação do 25 de Abril. 
Nós falamos hoje muito em 
democratização das Forças 
Armadas e há gente que se 
assusta com isso, 

{ ... ) 
E. muitos dos militares que 

estão entre nós, desa­
bituaram-se, na própria vida mili­
tar, a gerir as suas unidades de 
maneira democrática, O que é 
preciso é ligar as coisas. 

A gente gere uma sociedade 
de uma maneira autocrática 
quando, não ouve os cola­
boradores, quando está con­
vencido de que temem si toda a 
ciência, quando quase não ouve 
os colaboradores, ou os ouve 
muito pouco, Então, toma 
decisões e procura ímpô-las, 
servindo-se do seu posto 
hierárquico. Grande parte dessas 
decisões são erradas, porque to­
da a gente sabe que uma cabeça 
pensa menos do que meia dúzia. 

Há outra maneira, a democrá· 
tica, de gerir as sociedades civis e 
as militares. Consiste em ouvir os 
colaboradores, os Es­
tados-Maiores e aqueles que 
estão mais directamente in­
teressados nos assuntos e que 
consiste na participa ão que vem 
escrita no 1 rograma do Mo­
vimento das Forças Armadas. 
Esses homens, ao ouvirem os 
colaboradores, os interessados e 
os participtltes, e ao tomarem 
uma decisão, não estão a ser uns 
libertinos. Estão, antes, a resolver 
cientificamente os problemas, e 
estão a resolvê-los democra­
ticamente. Isso é que significa 
democracia. 

Mas a democracia significa 
mais. Nós temos o dever de nos 
instruirmos uns aos outros. i: na 
critica que a lucidez se aper· 
feiçoa. Essa critica não signifipa 
indisciplina. Indisciplina é as cri­
ticas serem feitas para dentro e 
não termos ou a coragem ou a 
possibilidade de as fazer para 
fora. Isso é que é x indisciplina. 
Agora, criticar dentro das regras, 
da tranquilidade, da serenidade e 
do respeito é trabalhar para o 
futuro e para o progresso. E os 
militares têm um grande papel a 
desempenhar nisso, porque têm 
obrigação de se cons­
ciencializarem uns aos outros, 
para que não sejam nunca mais 
joguete na mão de minorias pri­
vilegiadas, que utilizam o Exérci­
to para se encherem, para 
dominar o Pais, para conduzirem 
a economia dentro dos seus 
interesses e não dentro dos 
interesses globais do Pais. As 
pollticas monopolistas precisam 
sempre de exércitos a apoiá-las, 
de exércitos pouco esclarecidos. 
E nós precisamos de exércitos 
esclarecidos." 
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DISCURSO DO COMANDANTE DO R. C. P., 

CORONEL RAFAEL DURÃO, NA CERIMÔ­

N l A DE JURAMENTO DE BANDEIRA, 

REALIZADA NAQUELA UNIDADE 

Excelentlsslmo Senhor Chefe do 
Estado-Maior da Força Aérea: Ex­
celentlssimos Senhores Generais; 
Caros Camaradas; Oficiais, Sargentos a 
Praças: 

Antes de tudo, quero saudar Vossa 
Excelência como o mais alto res­
ponsável pelos destinos da FORÇA 
Al:REA PORTUGUESA e dizer que as 
T. Pq. confiam em vós para o muito 
que é necesdrio fazer pela reoovação e 
transformação das suas estruturas. 

E a primeira vez que Vossa Ex­
celêncía nos visita investido nas suas 
actuais funções; talvez ainda nlo nos 
conheça profundamente, pois mal teve 
tempo para se debruçar sobre a 
complexidade de problemas que outros 
lhe deixaram e que aguardam solução 
rllpida. Sei, no entanto, que lhe 
merecemos estima e consideração 
suficiefl1es para crermos que a solução 
dos nossos problemas, no Ambito das 
FORÇAS ARMADAS, nlo demora . 

Estamos confiantes na sua com­
petência e determinação e contamos 
com a flrme.i:a e rectidlo de Vossa 
Excelência para justa defesa dos 
nossos anseios. 

O respeito e lealdade que lhe de­
vemos e a noção perfeita da missão 
que nos cabe incitam-nos a cumprir, 
cada vez mais, o indeclinllvel dever de 
tudo dar sem desfalecimentos. 

Aos Comandantes da E. P. E. e da B. 
A. 3 quero também, neste momento, 
dirigir uma palavra de amizade fraterna , 
e de agradecimento pela colaboração 
que nunca nos foi negada. As T. Pq. 
estão a vosso lado para prossecução 
das missões que lhes cabem na defesa 
e na construção da nova ordem social 
do Pais. 

Permita-me, meu Gener-al, que me 
debruce agora, um pouco mais, sobre a 
presença aqui, de alguns dos camara­
das da Comissão Coordenadora do M. 
F. A. 

A convite da Unidade , 
deslocaram-se ao R. C. P. para também 

testemunharem o solene acto de 
juramento dos nossos pára-quedlstas. 
A eles devemos uma palavra de sauda­
ção. 

Estes oficiais foram a alma do 25 de 
Abril. A eles aderiram, desde o primeiro 
momento, muitos outros, e sobretudo 
aderiu o povo portuguh pois o 
PROGRAMA por eles forjado, cons­
tituindo documento humanistice in­
vulgar, indicou ao Pais o verdadeiro e 
irreven>lvel caminho na e&ealada da 
Justiça Social, da Paz, da União e do 
Progresso das suas gentes. 

O R. C. P. está, em consequência, 
intransigen1e na defesa desse 
PROGRAMA. 

As FORÇAS ARMADAS contaria 
como desde o primeiro momento 
contaram com a nossa coesão e 
generosidade para, em bloco, não s6 
garantir a Ordem e a lndependlncía 
indispensáveis à democratilação do 
Pals com vista ti obtenção da ver­
dadeira Justiça Social para o seu Povo, 
mas também para participar nas tarefas 
de construcão e progresso Nt1cionais. 

No Ultramar con1inuarão as T. Pq . a 
ser um dos esteios do processo de 
autêntica descolonizaçllo e nlo 
consentiremos que as liberdades que 
defendemos em nome da igualdade 
dos direitos do homem sejam lidas, por 
oportunistas partidârios ou ganan· 
ciosos desesperados, como sintoma de 
menos firmela das nossas convicções 
patriôticas ou de menos torça para 
concretização dos nossos claros 
deslgnios. Pelo contrário, é a iden· 
tificação perfeita entre o Povo e as 
FORÇAS ARMADAS que nos confere 
a !orça excepcional que possuimos e 
que nos anima a lutar pondo de parte 
os prôprios interesses individuais. ~ 
corrente emitir-se a opinillo de que as 
FORÇAS ARMADAS não devem 
imiscuir-se nos assun1os pollticos. A 
afirmação é estrondosamenle errada 
quando se pÕe em Cheque toda uma 
concepção de Nação e o modo de 
existir de um Povo. 

O PROGRAMA DA SAÜDE 
!Continuaçlo da p6g. 3) 

nalidades do mundo profissional em 
regime de total liberdade de exerclcio 
da cllnica, ou o funcionamento de 
meios de nospitalização inteiramente 
privados. Uns e outros estarão na­
turalmente fora do SNS mas com ele 
coexistirão segundo as condições a de­
finir. 

4. Responsabilidat:HI da ex«uçlo 

O lançamento das bases de um 
serviço nacional de uúde é reconhe­
cidamente uma tareia diflcil . Ela tertl 
porém que ser prosseguida inexoravel­
mente em cumprimento do mandato 
que o Movimento das Forças Armadas 
conferiu ao Governo Provis6rio. Na sue 
execução, o Movimento das Forças 
Armadas, nlo estll porém sozinho; 
conta com numerosos apoios, 
representando um conjunto coinci­
dente de forças : 

a) Os trabalhadoras exigem o Servi­
ço Nacional de Saúde a nlo ntJo 
dispostos a tolerar soluções trensitôrias 
que nlo resolvam o fundo da questão. 
A doença é hoje no nosso pall talvez a 
mais grave forma de discriminação 
social e económica. Quem tem 
recursos treta-se em médicos privados, 
em cllnicas privadas, ou até no es­
trangeíro. Quem vive do seu trabalho 
apenas, utà condenado ainda hoje a 
vestir o sudário do sofrimento, mendi­
gando cuidados de saúde em caixas, 
hospitais, dispensários, desarticulados, 
ineficientes e caros. A revolução de 25 
de Abril não se fez para perpetuar esta 
situação de profunda desigualdade. Os 
trabalhadores sabem-no bem e con­
fiam na aliança do Povo com as Forças 
Armadas para destruir os !ocos de 
resist6ncia ao progreuo neste sector. 

bl Os trabalhadores de saúde serio 
os principais obreiros do SNS. Obreiros 
altamente motivados pela acumulação 
de frustrações profissionais. Como 
conhecedores profundos do funciona­
mento do sistema actual , competa-lhes 
propor e impulsionar as reformas 
necessárias. Compete-lhes também 
criar e reforçar a unidade sindical entre 
todos os trabalhadores da saúde, 
exigindo a sua participação nos Orgias 
de administração de estabelecimentos 
e serviços, e imprimindo ao seu fun­
cionamento o dinamismo e a auten­
ticidade Que tanto tempo lhes faltou . 

cl Ao Governo competirâ, através 
de uma administração pública moder­
nizada, conduzir todo o processo atà li 
implantação das bases s61idas do SNS. 
Para tanto deverâ recorrer a fórmulas 
de gestão, de tutela, de coordenação 
diferentes das actuais, viciadas por 
meio século de autoritarismo. A partici­
pação dos interessados - utentes e 
trabalhadores - não poder& impedir a 
firmeza da acção do Governo sempre 
que esteja em causa o cumprimento do 
mandato que lhe à conferido, ou as 
condições para o exerclcio da Stia 
autoridade. 

d! O Movimento das Forças Ar­
madas, último garante do cumprimento 
do seu Programa perante o Povo 
Português velarã firmemente para que 
ele prossiga, implantando-se as bases 
que permitam construir um Serviço 
Nacional de Saúde que trltQB efectiva 
melhoria ti qualidade de vida dos 
portugueses. E não hesitará am intervir 
sempre que as !orças interessadas na 
paralização do processo tentarem blo· 
quear os esforços que estlo em curso. 

Colaboração especial pa1a o Bole 
11m do M F A da Sec1etafla de 
Estado da Saúde 

Minar a fé dum Povo nas suas Insti­
tuições Pollticas e Militares, arruinar a 
confiança que ele deposita nos seus 
Chefes PoHticos e Militares, exacerbar 
a luta de classes, faler nascer Pôf todo 
o lado a desconfiança a dúvida e o 
cepticismo, isto não é mais do que 
conduzi1 uma campanha de natureza 
polltica ou social consciente e atit 
lôgica para quem deseja Nnalidade de 
pura sabotagem: Sabotagem social, 
económica e necessariamente poHtica . 

No momento presente defendemos 
um Programa Po11tico ; queremos 
construir este Pais com base nesse 
Programa e com verdadeira isenção 
partidêria; qualquer desvio a esse 
Programa constituirê pois uma sa­
botagem militar. 

~ uma sabotagem anãloga, quantas 
vezes mais eficaz, a destruir uma obra 
de arte, uma linha de caminho de ferro 
ou um depósito de munições. 

Neste momento as FORÇAS AR­
MADAS nlo podem nem devem deixar 
de considerar toda a acção potltica ou 
questões sociais, senão dentro do seu 
próprio campo de actividade pois, para 
além da delesa da Soberania Nacional, 
que ê sua missão fundamental, não po­
dem esquecer que são garante das li­
berdades alcançadas e terão que 
alicerçar electivamente a democratiza­
ção do Pais à luz da Justiça Social e do 
progresso do seu povo. Esquecendo-o, 
na hora presente, seria cometer não 
somente um erro, mas pior que isso: 
seria mesmo um crime. 

Cabem portanto às FORÇAS AR­
MADAS duas missões prioritârias: -
intensa e renovada preparação militar 
com base em esclarecida disciplina e 
enquadramento competente , 
usufruindo de novas estruturas e 
equipamento eficaz, outra - a identi­
ficaçllo perfeita de tdos os seus 
membros com o PROGRAMA POLl ­
TICO exultantemente aceite pela Na· 
ção com vista à participação efectiva 
nas tareias da reconst111ção Nacional 
se1am elas de llmbito social, económico 
ou cuhural. 

Se não conseguirmos estar prepara­
dos para cumprir a primeira destas 
missões, deixaremos de te1 validade 
como Instituição e perderemos a quali­
dade de único e legitimo Povo em 
armas. Somente o respeito pela 
hierarquia. a disciplina s61ida, a isenção 
partidêria, a perfeita organização e e 
aptidão moral. tisica e profissional nos 
garantem desempenharmos essa 
função com 1esponsabilidade. 

Sem coesão, sem força morei, sem 
esse aperfeiçoamento téc­
nico -profissional. sem as bases 
ideológicas e as virtudes que nos 
norteiam nlo seremos capazes de levar 
por diante a !areia que nos impusemos, 
não estaremos prontos a vencer, como 
um bloco, as pequenas e grandes 
contrariedades, nem a consolidar a li­
bertação definitiva do nosso Povo . 

O próprio Povo, perante as con­
vulsões que infalivelmente surgiram, 
não acreditaria na legitimidade da 
nossa existência e na isenção e pro­
fundidade dos nossos deslgnios. 

Diz-se, e é realmente verdade que as 
FORÇAS ARMADAS são o espelho da 
Naç.lo, mas Pôf vezes esquece-se que 
dependerâ daquilo que formos a efecti­
va liberdade dd nosso Povo e a própria 
Independência Nacional. 

" Suprimam-se as Virtudes Militares 
e toda a Sociedade Civil se des­
moronartl" - assim o escreveu ANA­
TOLE FRANCE que não era posi­
livemente um militarista. 

Nlo hã dúvida : mesmo quando to­
das as outras organizações falecem, no 
colapso extremo. são elas ainda, as 
FORÇAS ARMADAS, as últimas a 
sentir bater o coração da Pãtria. ESSt:. 
coração ê o seu Povo e para o servir, 
quando tudo parecia jâ irremediavel­
mente perdido, as FORÇAS AR ­
MADAS PORTUGUESAS em 25 de 
Abril gritaram "BASTAlll". 

Para além do afastamento dos 
responsáveis pela situação deses­
perada a que infalivelmente 
chegaríamos, as FORÇAS ARMADAS 
mostraram é Nação o caminho do 
futuro, aquele que levar& à recons­
trução nacional. 

As T. Pq., pelo que fizeram e ainda 
pelo que deram, contam-se como das 
melhores e nlo querem. nem podem, 
nem devem ser ignoradas para 
execução das missões fundamentais 
que assegurarão aquela reconstrução. 
O seu Valor não estâ em causa e com 
orgulho posso afirmar que é reconheci­
do por todos. 

Htl , no entanto. quem pense e diga 
que as tropas especiais são caras. Em 
valores absolutos nlo hã dúvida que 

assim é, muito embora não o sej8m 
tanto quanto se pensa ou diz. Mas em 
valores relativos, e assim teremos de 
raciocinar se quise1mos sair duma ro­
tina aniquilosanta, é lazer afinal o 
esforço de estabelecermos a razio 
entre o custo dessas tropas e o seu 
rendimento. Compa1armos tal razio 
com as razões da mesma obtida com 
outros meios, en1ão, e talvez com 
estupefacçlo, licar-se-á com a certeza 
de que nem sempre o que custa mais é 
o mais caro. A reestruturação das 
Forças Armadas do futuro terê que ter 
em conta e con1ar necessariamente 
com as T.Pq. a nlvel mais adequado. 
Mas tanto há ainda para dar de n6s 
mesmos sem regatear sacriflcios nem 
procurar recompensas, que bom serê 
nem pensar no que fizemos . 

Cabe agora para vós PAIS, ES­
POSAS , IRMÃOS e NOIVAS dos mili­
tares que aqui se encontram, uma pala­
vra especial de saudação. 

Agradeço-vos a confiança que neles 
e em nós depositam, o apoio moral que 
lhes dispensam e a serenidade com que 
os esperam para no finei da sua 
preparação militar construirem con­
vosco o indestrutfvel futuro da Nação. 
A vós emocionado e respeitosamente 
me dirijo, pois sois as testemunhas ma­
terial e sen11men1almente mais alec­
tadas e sem dúvida as mais orgulhosas 
pelo momento inigualável que vai 
Miguir-se. 

la ainda dedicar algumas palavras à 
Juventura Portuguesa, incitando-a e 
cumprir o seu dever; mas os jovens 
soldados que nos cercam e as afir­
mações de honre e generosidade que 
em seus corações palpitam, toma 
desnecessàrio qualquer incitamento. E 
se porventura em alguns jovens lusi­
tanos surgirem dúvidas ou apreensões 
quanto ao caminho a seguir, à firmeza 
dos passos a dar , às responsabilidades 
e finalidades que a Naçlo, neste 
momento, se prop61, esses jovens nlo 
serão dignos da hora que passa . 

Nlo serio esses, por certo, mas sim 
estes, os verdadeiros representantes 
dessa juventude. 

O juramento que ides presenciar nik> 
é sO dos nossos soldados, dos vossos 
filhos , dos vossos parentes, dos vossos 
noivos. 

Não limitemos este acto a tio 
poucos nem sejamos testemunhas de 
coração ausente peran1e responsabili­
dades que e todos cabem 

A emoç!o que aqui sentirdes dentro 
de momentos quando estes moços 
soldados proferirem o seu juramento 
de Bandeira deverê ser para todos ll6s 
motivo de reflexão e estimulo in­
comparãvel quando porventura fraque­
jarmos indecisos perante o bem e o 
mal, o tusto e o in1usto. 

SOLDADOS\ 

E agora sO a vós Que me dirijo. 
Hã na vida do homem dias de tal mo­

do inesqueclveis que, por mais que o 
rolar dos anos novos factos gravem, 
nada os conseguem apagar. 

Este vosso Juramento de Bandeira 
ficaré, estou certo, na vossa lembrança 
como data inolvidével . 

Ides afirmar a vossa submissão à Pà­
tna, ides jurar defendi-la - contra 
1udo e contra todos - até ao úhimo 
alento da vossa vida. 

Alguns como vocés também aqui o 
juraram e com honra souberam tombar 
no campo de batalha. 

Não os esqueçamos nunca e que 
ago1a mesmo os relembremos em 
sentida oração. 

Aliàs, os nossos camaradas não 
morreram; os verdadeiros homens não 

morrem. Os homens não slo iguais, 
nem na vida nem na morte. Os que vi· 
verem com honra poderão ser iguais ao 
que viveram na ignom1nia7 

Não! Os nossos camaradas não po­
dem ter morrido em n6sl 

Nlo os defraudemos sob pene de 
sentir11os inflexivelmente o peso da 
sua cólera. 

Que essas gotas de veneno que slo a 
renúncia, a traição e a cobardia não 
tenham coito em nós. 

O vosso juramento, no entanto - e 
atentai bem no que vos digo - nlo vos 
torna de repente bons soldados, o 
mesmo é dizer bons cidadãos. Jé o sois 
em potencial e a instrução a que fostes 
submetidos tentou preparar-vos para 
tanto. 

Porém, a noção das responsabili­
dades e o respeito pela vida humana, 
impõe-nos a continuação da vossa 
preparação para que conhecedores das 
vossas possibilidades morais e flsicas, 
dos meios ao vosso dispor e confiantes 
enfim em vós próprios, nos camaradas 
e nos vossos Chefes, possais cumprir o 
vosso juramento com honestidade. 

O sentido de nobre disciplina a que 
voluntariamente vos submetestes li a 
nossa maior fortaleui . 

A essa disciplina e à nossa própria 
disciplina devemos a coesão e espirita 
de corpo que nos une e que com a 
perfei1a consciência das nossas po­
lencialidades espirituais e morais, nos 
confere plena aptidão para 
orgulhosamente aceitar o desafio que a 
nós próprios nos impusemos com a 
certeza de cumprirmos o nosso dever 
perante a Nação pois agora temos o 
estimulo - sabemos esclarecldamente 
porque lutamos. 

Oue as palavras que ides proferir 
assomem aos vossos lébios com todo o 
seu pleno significado, vindas do mais 
fundo do vosso coração generoso e 
filtradas po1 uma consciência digna e ... 

No momento em que elevardes o 
vosso braço em direcção ti Bandeira e 
pronunciardes as palavras que são o 
grito eterno das qualidades deste Povo, 
quero que o vosso corpo estremeça de 
entusiasmo, que os vossos corações e 
as vossas almas se elevem às alturas 
incomparêveis dos nossos heróil. 

Se sentirdes mesmo no vosso Intimo 
o soltar duma !remente lâgrima de 
emoção, podereis estar certos que esse 
lãgrima constitui o selo e confirmação 
do vosso compromisso. 

Afirmai bem alto o respeito pelo 
sangue derramado pelos nossos 
mortos; jurai defender os direitos do 
nosso Povo e gritai a vossa lê, a vossa 
lê não sO, mas a certeza dos allos 
deslgnios e do futuro da Nação Por­
tuguesa. 

Que o vosso juramento ecoe po1s, 
por vales e monies, numa mani­
festação de esperança no vosso futuro , 
numa afirmação do vosso querer lona 
e resoluto , numa expressão da 
consciência da vossa responsabilidade 
na imensa tarefa que agora nos cabe . 

E quando um dia os vossos filhos vi · 
verem momento igual ao que agora vi­
veis, possam então, jà com a cons­
ciência de bem haver cumprido, diler 
também. " Que nunca por vencidos se 
conheçam"; A Pétria precisa de vós 
como nos teve a nós; vós sois a Pãtria, 
1urando defendê-la, defender-vos-eis a 
VÓS próprios. 

Que a Nação conte convosco inde­
lectivelmente para que possa serena e 
firmemente continuar a trilhar o novo 
caminho que escolheu de olhos postos 
no progresso moral , material e bem 
estar das suas gentes. Para que possa 
enlim, derramar generosamente sobre 
todos os seus filhos a luz cada vez mais 
intensa de uma civilização profunda­
mente humana e profundamente 1us ta. 

Sereis então orgulhosamente dignos 
"daqueles em quem o poder não teve a 
morte". 

PROGRAMA RADIO M. F. A. 

O M. F. A., atrav61 dos div.,sos m•io1 de comunicaç.io, em­

penha-se na divtJlgaçào e esclarecimen10 do seu Programa, me­

dida essencial para a sua exacta inlerpretaç.io e cumprimento. 

Como primeira via surgiu o "Boletim Informativo'', agora i• no seu 

6.• nUmero. Neste momento tamb4m tran:11mitimos na Emiasora 

Necional, 3.••, 5.•s e 6.H feiras das 11, 15 h 19,00 horas, e no R•dlo 

Clube Português, 4.•s e 6.H feiras das 22,00 às 22,20 horas. Para 

breve tamb6m a presença do Programa do M. F. A. atrav .. d• TV. 
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PEQUENAS 

EXERCICIOS 
DE CAMPO 

DA E. P. A. M. 

Estio a decorrer os exerclcios do 
curso de oficiais e sargentOI milicianos 
desta EscoMJ Pràtica. No ãmbito da 
Acção C1Yica atribulda és Forças 
Afmadas, os cadetes e instruendos 
deslocaram-se para o Distrito da 
Guarda !concelho de Pinhel, Trancoso, 
Gouveia e SabogaH onde promovem a 
dinamização cultural e esclarecimento 
polltico das populações. Esta ex­
peritncia-piloto tem o apoio da 
Comisslo de Dinamização Cultural da 
5. 0 Divisão - E. M. G. F. A. e de di­
versos organismos do Estado. 

Esperamos no próximo número do 
Boletim dar aos leitores um relato mais 
circunstanciado desta experiência. 

ARMADA 

Realizou·se dia 30 de Novembro um 
Plenério da Armada. Estiveram 
presentes cerca de 350 oficiais além de 
delegações de sargentos e praças. 

IMPRENSA MILITAR 

O QUE E UM JORNAL DE UNIDADE 

A tripla função de informar, formar e 
recrear que deverá sempre nortear a 
orientação de um órgão de 1nlormaçllo. 
tem neste caso especifico da imprensa 
m1h1ar. e hoie mais do que nunca, uma 
1mportãnc1a fundamenta! no sen11do da 
divulgação a nlvel interno do Programa 
do M F A. a da sua aplicaçlo cormcra 
dlAflil 

O soldado como elemento do povo 
em armas, const1tu1-se em intermed1ã­
no, Junto da sua aldeia, dos obiecuvos 
queoM. F. A tomou a seu cargo, a fim 
de resmu1r ao Povo Português a sua h· 
berdade. a sua d1grndade, a sua po$1-
ção inamovivel de lort1hcame de uma 
H1stóna Umversal Moderna 

'' Oemocfat12ar . Descolon1za1 , 
Desenvolver" , lema do M F A . é a 
palavra de ordem que urge pra11car, 
equact0nando a urndade do Povo com 
as Forças Armadas" 

!Ednorial do iornal "VIRIA TOS" -
R L 14 - VISEU) 

NOTICIAS 

Conslllho do Movimento das Forças 
Armadas. 

Sexta-feira dia 6 realizou-se a 
primeira reunião desta conselho que é 
composta por representantes dos três 
ramos das Forças Armadas. 

Conselho Superior do EJt,rc1to. 

Foram j6 eleitos os delegados das 
vérias unidades e serviços do 
Conselho. Realizou-se a primeira 
reunião no dia 29 de Novembro. 

M . F. A. 
PRESENTE 

No passado dia 24 de Novembro 
uma delegação de oficiais do M F. A 
ass1suu, a convite. ao Congresso do 
Parttdo Popular Democ1àt1co !PPDI 

A convite do encarregado de 
Negócios da Jugoslàv1a em Portugal, 
esteve presente uma delegação do M 
F. A. á cerimónia comemorativa da 
Proclamação da Repôblica Federativa 
Socialtsta da Jugoslãv1a 

ASSINATURAS DO BOLETIM DOM. F. A . 

ANUA IS 

VIA ORDINÁRIA 

Continente .. . 

Ultramar e Brasil . 

Estrangeiro . 

VIA Ai;REA 

65$00 

68$00 

104$00 

Il has Adjacen1es . 89$00 

Ultramar 161$00 

Espanha 89$00 

Brasil ... 177$00 

Paises Europeus (excepto Espanha} . 146$00 

Palses Não-Europeus (excep10 Brasil) . 213$00 

Os assinantes ate ao dia li de Delembro de 1974 1êm direito 

à çoleccio completa desde o n.• 1 

PEDIDOS A . 

DISTR IBU IDORA «O S{CULO.. Rua do Sé<:ulo - Lisboa 

O M. F. A . EM CABO VERDE 

!Contlnuaçlo da p6g. 21 

2 - Assemblma de delegados 

11) i;: o órglo coordenador de toda a 
acçlo do M. F. A. em Cabo Verde. 
mesma ordem da trabalhos em todas 
as ilhas onda existam Delegações 
Locais, competindo a estas delegações 
canalizar os resultados para o Secre­
tariado. Os delegados constituam a 
Mesa dos Plenérios. 

b) i;: constitulda por 3 oficiais, 3 
sargentos e 6 praças de cada Ramo das 
Forças Armadas em S. Vicente a 1 
oficial, 1 sargento a 1 praça am cada 
ilha em que aste)llm estacionadas uni­
dades militares, sendo eleitos 
demOCraticamente em cada Ramo po­
dendo ser livremente substitulclos, se 
for eua a vontade dos reptesentantes. 

e) A Assembleia de Delegados 
funcionaré com a presença de todos os 
delegados efectivos, que se 
assegurarão, sempre que não possam 
comparecer, da presença dos seus 
substitutos. 

dl Nas deliberações votarão apenas 
os delegados efectivos e os substitutos 
em funcões. 

e) As reuniões deverão comparecer 
também todos os delegados subs­
titutos, que poderllo tomar parte activa 
nas discussões. 

fJ Os delegados procurarão manter 
uma permanente ligação com todas as 
unidades do seu ramo. 

g) A Assembleia de Delegados po­
deré criar grupos de trabalho, para o 
estudo de problemas concretos, po­
dendo dissolvê-los logo que entender. 

h) A Assembleia de Delegados po­
deré assistir qualquer elemento das 
Forças Armadas, sem direito a par­
ticipar nos trabalhos. 

3 - Stter11t11riado 

ai O Secretariado é o órglo 
executivo da Assembleia de Delega· 
doo. 

bl i;: composto pelos oficiais delega­
doo. 

e) Em situações que requeiram 
&eção urgente, o Secretariado tem 
competência para tomar decisões so­
bre assuntos não especificamente 
discutidos em Assembleia de Delega­
dos, devendo posteriormente prestar 
contas perante esta. 

4 - Comiss6es de ttpoio 

ai A Comissão Potltica, a Comisslo 
Militar e a Comisslo de lnformaçlo e 
Comunicação destinam-se a funcionar 
como orgãos de consulta e apoio da 
Assembleia de Delegados e do Secre­
tariado. 

b) Estas comissões organizar-se-lo 
internamente conforme for mais 
conveniente. 

e) São eleitas democraticamente 
pela Assembleia de Delegados e 
constituidas por oficiais, sargentos e 
praças, delegados ou não. 

d} A Comisslo Pol1tica tem como 
funções manter-se permanentemente 
informada sobre a evolução da si· 
tuação polltica em Cabo Verde, promo­
vendo os estudos e contactos ao n1vel 
po11tico julgados necessârios à sua 
funçlo de apoio. 

e) A Comissão Militar tem como 
funções estudar as disposições mais 
apropriadas em cada momento ao 
evoluir da situação polltica. 

fJ A Comissão de Informação e 
Comunicação tem como funções: 
promover a correcta informação de to­
dos os elementos das Forças Armadas, 
para o que deveré estudar as d&­
ficiências da comunicação com as 
bases e propor soluções; preparar. em 
estreita colaboração com as entidades 
competentes, a informação a ser di­
vulgada pelos meios de comunicação 
social; editar o Boletim do M. F. A. em 
Cebo Verde. 

5 - Delegaç~s locais 

Os delegados trabalharão nas suas 
unidades em estreita colaboração com 
os elementos das Comissões de Bem 
Estar, procurando constituir-se em 
Delegações Locais. 

(Aprovado em 9 de Novembro 
DE 1974 pela Assembleia 

DE Delegados em S. Vicente) 

O M . F. A . EM ANGOLA 

!Continueçlo da p6g 21 

A. COMISSAO CENTRAL 

111 ~ o 6rglo da estrutura do M. F. 
A. que se situa junto da cúpula das F. 
A. em Angola funcioflando como 
Repartiçlo de Gabinete do Coman­
dante-Chefe. Nesta qualidade, com­
pete-lhe assegurar a ligação com os 
restantes órgãos do O. G. I C. C. F. A. 
A., quer através do briefing diârio, quer 
de contactos inopinados sempre que se 
depare a necessidade. Para esse efeito 
os militares que dela façam parte de­
vem estar empenhados em tempo 
completo. Pode agregar militares que, 
pela sua qualificação técnica, venham a 
tomar-se necessllrios ao tratamento de 
assuntos especfficos, nomeadamente 
de natureza juridica, sócio-económica 
ou polltica, os quais terão funções 
meramente consultivas. 

bl Dos elementos que constituem 
as Secções da Comissão Central serão 
designados por esta um ou vêrios 
elementos como representantes do M. 
F. A. junto dos 6rglos de soberania em 
Angola. 

e) A Comissão Central é um órgão 
colegial e como tal funcionará. Em 
principio, no entanto, deverá cons­
tituir-se nas seguintes trts éreas de tra­
balhos: 

11 Secretariado; 21 Comissão Poll­
tica; 31 Comisslo de Assuntos Mili-

11 Secretariado 

i;: composto por três elementos, um 
de cada ramo das F. A. e tem a seu 
cargo a direcçlo de todas as tarefas 
burocréticas e de expediente, de in­
formação, relações públicas a ligação, 
nomeadamente: 

- Divulgando os assuntos tratados 
pela Comisslo Central e orientando os 
diversos escalões do M. F. A. na sua 
actuação prãtica. 

- Criando, quando as cir-
cunstâncias o aconselharem, grupos 
itinllfantes que levem a cabo reuniões e 
sessões de esclarecimento. 

- Assegurando a publicação regular 
do jornal do M. F. A. em Angola e a 
conveniente utilização dos outros 
meios de comunicação social ao dispor 
das F. A. 

- Instituindo os mecanismos 
necessãrios à auscultação da vontade e 
anseios das bases !oficiais, sargentos e 
praças!. 

2. ComissAo Pollrica 

i;: composta por quatro elementos lo 
actual rel)fesentante cio M. F. A. na J. 
G. é um oficial de cada um dos ramos 
das F. A.1. Competa-lhe, nomea­
damente: 

- A anélise da situaçlo po11tica, 
mantendo permanentemente a 
correcta interpretação do Programa do 
M. F. A. e assegurando um perfeito 
esclarecimento do Comando·Chefe, 
em ordem a permitir que todas as 
decisões se insiram e respeitem as 
linhas pollticas definidas. 

- O desenvolvimento duma 
campanha de politização das tropas, 
consciencializando·as para os reais 
objectivos do Programa do Mo­
vimento. 

- O intimo acompanhamento da 
actuação das entidades civis, públicas 
ou privadas, por forma a detectar todOI 
os desvios ao Programa do M. F. A. e 
conseguir a sua correcção. 

3 - Comisslo d. Assuntos Militttrtts 

~ composta de três elementOI tum 
do Exército, um da Armada e um da 
Força Aêreal. 

Compete·the nomeadamente: 

- A anãlise de todos os assontos de 
natureza militar que possam afectar ou 
ser afectados pela aplicaçlo do 
Programa do M. F. A., tendo em vista o 
processo de descolonização e acesso à 
independência de Angola, elaborando 
as propostas para o justo tratamento 
desses assuntos. 

- Dinamizar o esplrito de coeslo e 
disciplina dentro das F. A. apoiando as 
suas hierarquias. 

- Motivar as toopas em todos os 
escalões para a sua panicipação na 
aplicação do Programa do M. F. A. 

B. COMISSOES DOS TRES RAMOS 
DAS FORÇAS ARMADAS 

Cada Comissão ê composta de trts 
Oficiais em tempo completo e constitui 
a Aepartiçlo de Gabinete do respectivo 
Comandante de Ramo. 

i;: da competência das Comissões, 
nomeadamente: 

- Assumir no seu escalão, as 
funções correspondentes h da 
Comissão Central. 

- Assegurar um1 ligaçlo per­
manente com as comissões das Uni­
dades da Guarnição de Luanda, e com 
as suas bases sempre que conveniente. 

C. COMISSO ES DE ZONA OU 
SECTOR 

Cada Comissão é composta por trts 
Oficiais eleitos entre as Unidades 
aquaneladas na localidade sede. 

Compete-lhe assumir no seu escallo 
as funções correspondentes à Comilo 
Central, no ãmbito do Comando-Chefe. 

D. COMISSOES DAS UNIDADES 

São compostas, a nlvel de Batalhão, 
por um Oficial do a. P., um Oficial do 
O. C., um Sargento do Q. P., um 
Sargento do O. C. e quatro Praças. 

Poderio ainda constituir sub­
comissões nas suas companhias. 

Compete-lhes, no seu escallo, a 
aplicação das atribuições referidas pera 
os escalões mais elevados, assumindo 
particular relevo a acção de esclareci­
mento junto das tropas de acordo com 
os objectivos atràs anunciados. 

UI. REUNIÕES A EFECTUAR 

A fim de permitir o constante tra­
tamento colegial dos vérios assuntos e 
a intercomunicabilid&de dos diversos 
escalões, deverão efectuar-se, no 
mlnimo, es seguintes reoniões perió· 
dicas: 

- Diariamente: Comissões de uni­
d&de. Cada uma das comissões de per 
si. 

- Semanalmente: Conselho 
coordenador. A comissão central com 
as comissões dos Ramos. 

Conselho da guarnição de Luanda. 
As comissões dos Ramos com as 
comissões das Unidades da guamiçlo 
de Luanda a que podem comparecer 
sempre que o julguem necessllrio 
outros elementos da Comisslo Central. 

Conselho de guarniçllo. As 
comissões das Zonas e Sectores com 
as comissões das Unidades aquartela­
das nas respectivas localidades. 

- Quinzenalmente: Conselho de 
zona ou sector. As comissões das 
Zonas e Sectores com as comisaões de 
todas as suas Unidades. 

- Mensalmente: Assembleia de 
delegados. A comissão central com as 
comissões dos Ramos, com a comisslo 
da guarnição de Luanda e com as 
comissões de Zona e Sector. 
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A CONFERÊNCIA MUNDIAL 

DA ALIMENTAÇÃO 

desenvolvimento económico e 
uma das condições da sua 
existfmcia desde que haja outros 
factores progressistas como 
tecnologia e organização social 
apropriadas. É, por assim dizer, 
um precioso "capital" com que 
conta um pais, aumentando a 
sua população activa, tra ­
duzindo-se em mais braços váli· 
dos para trabalhar, em maior 

contrârio é que seria de espantar. 
.. ) e que a sua solução só é 
passivei no quadro de uma 
reorientação de recuraos, im­
pedindo certos paises de des­
perdiçar aquilo que a outros faz 
uma falta desesperada. Nesse 
aspecto urge denunciar aquilo 
que os problemas demogràficos 
têm de demagógicos 
" camuflando" a origem ver­
dadeira do problema. Como 
acentua , a propósito desse 
mesmo problema, a escritora 
Han Suyin , no " Forum du De­
veloppement" , publicado pela O. 
N. U. a China era sub­
-desenvolvida em 1949 e tinha 
graves problemas de alimentação 
com os seus quatrocentos 
milhões de habitantes. Hoje são 
os chineses oitocentos milhões e 
o problema da fome desapareceu 
por completo na China. Prova 
evidente que é o desen­

-volvimento racional da produção 

A Conferência Mundial da 
Alimentação, que se realizou 
recentemente em Roma, marcou 
mais uma etapa na recusa de 
certas nações em considerar a 
gravidade do problema da fome 
no mundo. René Dumont, 
conhecido pelo interesse que 
desde sempre dedicou aos pro­
blemas do T areeiro Mundo, 
escreveu recentemente num 
semanllrio francês que " O maior 
ciclo de fome no mundo jll 
começou". 

Reuniu-se também recente­
mente a primeira Conferência 
Demogrllfica organizada pela O. 
N. U., em Bucareste. Esta confe­
rência foi o teatro de um afronta ­
mento que jll se adivinhava entre 
as nações mais desenvolvidas e 
as do "Terceiro Mundo" , 
querendo as primeiras que se 
pusesse o acento tónico na limi­
tação dos nascimentos e con­
trole demogràfico e as outras que 
o primeiro ponto, e de longe o 
mais importante a tratar, era o do 
desenvolvimento, sendo tudo o 
resto dependente desse ponto 
prévio. 

Que se esconde debaixo do 
aparente cariz tecnocràtico das 
propostas? Quem terà razão? 
Avancemos alguns elementos 
para reflexão. 

Os pelses desenvolvidos 
avançam, em abono das suas 
teses alguns números impressio­
nantes. Calcula-se que a popula­
ção mundial irà atingir os 6500 
milhões de indivlduos cerca do 
ano 2000. E só há verdadeiras 
hipóteses de estabilização 
quando essa população atingir 
onze ou doze biliões de pessoas. 
Por outro ledo e apesar de todos 
os melhoramentos introduzidos 
na selecção de sementes e 
rendimento das terras e realidade 
tem-se encarregue de demons­
trar que, a menos de uma desco=­
berta sensacional nos tempos 
mais próximos, não se pode 
contar com um aumento es-

CULTURA 

pectacular da produção de 
cereais (trigo, etc .. . ) e portento 
o aumento da produção agrlcola 
não poderà acompanhar de mo­
do nenhum o aumento demográ­
fico. Dai concluir-se que é 
urgente o controle demogrllfico 
ou seja a limitação dos nas· 
cimentos. E como, ainda por 
cima, são os países mais pobres 
aqueles em que a taxa de na­
talidade é maior será por eles que 
deverà começar esse controle .. 

Muita coisa estâ porém es­
condida neste tipo de racioclnio. 
Vejamos. 

Quando se diz que o mundo 
vai contar daqui a alguns anos 
6500 milhões de pessoas es­
tamos a escamotear vários 
aspectos do problema do 
consumo de recursos da terra . 
Por exemplo Barbara Ward e 
René Dubos provaram no seu li­
vro "Só Temos Uma Terra" que 
para efeitos de consumo de 
energia um camponês da Índia 
consome quinhentas vezes 
menos energia que qualquer 
burguês instalado nos arredores 
duma grande cidade e que a 
mesma relação é vâlida para o 
consumo de metais. Se nos 
entretivessemas a tentar calcular 
correspondências semelhantes 
para os outros recursos esgo­
tâveis da terra encontrarismos 
relações semelhantes. 

logo aqui começamos a ver as 
coisas de maneira diferente, pois 
percebemos jà que, para efeitos 
da limitação de consumo de 
recursos esgotâveis, o nas­
cimento de uma só criança 
americana equivale ao de 500 
crianças das regiões atrasadas do 
Terceiro Mundo. Relações deste 
tipo também se podem estabele­
cer em relação a outros palses 
capitalistas. 

Segue-se pois que a dilapi­
dação dos recuraos da nossa 
terra não advém directamente da 
alta taxa de natalidade dos países 
pobres mas antes do consumo 
exagerado desses recursos pelo.<: 

A aqu1s1ção da cultura significa uma elevação constante, 
servida por florescimento do que há de melhor no homem e por 
um desenvolvimento sempre crescente de todas as suas quah· 
dades potenciais, consideradas do quádrupulo ponto de vista 
físico, intelectual, moral e artlst1co; significa , numa palavra, a 
conquista da liberdade. 

E para ating ir esse cume elevado, acessível a todo o 
homem, como homem, e não apenas a uma classe ou grupo, 
não há sacri flc10 que não mereça fazer-se. não há canseira que 
deva evitar-se A pureza que se respira no al to compensa bem a 
fadiga da ladeira 

Condição indispensável para que o homem possa trilhar a 
senda da cultura - que ele seia economicamente independente. 
Consequência - o problema económico é, de todos os pro­
blemas soc1a1s, aquele que tem de ser resolvido em primeiro 
lugar Tudo aquilo que for empreendido sem a resolução prévia, 
radical e séna. desse problema. não passará, ou duma tentativa 
ingénua, com vaga tmta hlantróp1ca, destinada a perder ·se na 
1mpotênc1a. ou de uma mão-cheia de pó, atirada aos olhos dos 
incautos 

Bento de Jesus Caraça 
(Conferência reahzada em 1933). 

países ricos. Acresce a este 
raciocínio o seguinte facto: 
di/apidadores directos dos 
recursos da terra, os países ricos, 
são tambtJm indirectamente 
responsAveis pelo desiqu17/brio 
crescentB do sistema ecológico, 
pois para além de ser neles que 
se concentra quase todo o 
aparelho produtor de poluição, é 
neles que vamos encontrar toda 
a gama de produções feitas 
segundo regras que não res­
pei tam os imperativos 
ecológicos. Quando um lavrador 
do Paquistão semeia a sua terra 
'6 ·/o segundo um mlltodo que 

necessidade de produção 
alimentar etc. etc. O 
elemento "população " (J pois um 
elemento precioso para qualquer 
pais que se queira desenvolver 
social e economicamente. Ainda 
o ser(J mais em certos países 
onde a fraca densidade 
populacional não permite uma 
efectiva ocupação dos solos, ou 
a criação da um desenvolvimento 
industria/ ou o desbloqueamento 
de atitudes sociais feudalistas, 
pela introdução de "gente nova " 
no tecido polltico-social. 

AS GRANDES POTÊNCIAS 
CONTRA O TERCEIRO MUNDO 

poder(J não ser rentável mas com 
toda a certeza perturba muito 
menos o ciclo ecológico que o 
correspondente acto de um 
" farmer" americano que utiliza 
toda a gama de produtos sin­
téticos e de adubos que des­
troem esse mesmo equillbrio 
ecológico. 

Não que queiramos deste mo­
do condenar todo o aumento de 
rendimento na produção 
agrlcola , mas queremos lembrar 
que, ao servir-se de todo o 
arsenal de técnicas ao seu dispor, 
o cidadão responsável pelo esgo­
tamento dos recuraos da terra do 
que o habitante do "Terceiro 
Mundo". 

Vemos pois, claramente que a 
haver culpado não 1§ o habitante 
do Terceiro Mundo, mas antes o 
satisfeito burgu~s habitante de 
qualquer pais capitalista 
desenvolvido. 

Mas o que é que leva então o 
imperialismo a insistir tanto no 
controle da natalidade 7 

Em primeiro lugar uma razão 
evidente : ao chamar a atenção 
para o problema da natalidade 
desvia -se a atenção do ver­
dadeiro problema e permite-se 
um ataque aos palses sub­
-desenvolvidos que têm taxas de 
natalidade elevadas. 

Em segundo lugar hã um mo­
tivo de ordem polltica. Para o 
explicar temos que explicar 
primeiro o papel desempenhado 
pela teoria de Malthus rio 
desenvolvimento económico 
contemporaneo. 

Naquilo que mais 
propriamente aqui nos diz respei­
to, a teoria de Malthus diz que a 
população cresce a um ritmo 
muito superior ao da produção 
pelo que se torna imperioso limi­
tar o crescimento dessa popula­
ção para conseguir um aumento 
do produto nacional "per capi­
ta ". Tal esquema polltico-econó­
mico conheceu uma certa voga, 
mas foi posteriormente muito 
violentamente atacado por 
economistas que puseram em 
destaque o papel dinamizador de 
um aumento populacional. 
Tornol' se claro que um aumento 
populaciona/ lonqe de impedir o 

Pelo exposto vemos que as 
teses Malthusianas foram rapida ­
mente abandonadas pois em vez 
de conduzir a um aumento do 
rendimento global e individual 
antes conduzia a uma conserva· 
ção do " status quo". 

i:: curioso e significativo pois 
assistir a este renascimento das 
teses de malthus. Retomadas 
pelas grandes potlncias elas 
signifi cam a vontade de 
manutenção desse " status quo ". 
Sabendo o papel dinamizador de 
um aumento populacional pre· 
tende-se conter " dentro dos 
actuais limites" as populações 
dos palses pobres para que em 
caso algum possam essas 
populações, daqui a alguns anos, 
assumir, pelo seu peso es­
pecifico, uma preponderência no 
xadrez internacional que os 
países ricos não desejam que elas 
venham a ter. Eis, pois, reeditado 
a nivel internacional o velho 
pesadelo das velhinhas inglesas 
de antes da guerra, de ver 
" hordes " de bàrbaros em 
número incalculâvel invadir a 
Europa, de faca entre os dentes .. 

Chamava-se a isso na altura o 
" perigo amarelo". 

Desmontada pois a argumen­
tação pseudo-cientl fica dos 
palses desenvolvidos resta ·nos 
tentar explicar porque é que, 
para os palses do " Terceiro 
Mundo" o verdadeiro problema 
reside numa tomada de posição 
nltida e concreta por parte dos 
organismos internacionais em fa­
vor da ajuda ao desenvolvimento 
e não de limitações de nasci­
mentos. 

Para isso vamo-nos socorrer 
mais uma vez de palavras de 
René Dumont : "Vamos dar ao 
gado, a nlvel mundial, em 1974 
mais de quatrocentos milhões de 
toneladas de cereais. Para os que 
morriam de fome, no Sahel , 
dispensamos seiscentas mil 
toneladas". 

Convém pois não esquecer 
que o problema da fome no 
mundo é também um problema 
de " falta de solidariedade" da 
parte dos palses gastadores e 
desperdiçadores de recursos em 
relação aos outros (mas o 

e da sua distribuição que 
resolvem o problema e não só a 
limitação da natalidade, como 
querem alguns. 

Como alguns dos paises de 
Conferência de Bucarest 
sublinharam e como ficou ex ­
presso. a seu pedido, na 
resolução final o problema da 
fome no mundo é, antes de mais, 
um problema que pode ser 
resolvido através duma dis­
tribuição mais justa dos recursos 
da Terra e da Instauração de no­
vas relações socio-económicas 
entre palses. 

Para finalizar entendamo·nos 
sobre o termo "falta de solidaria· 
dade" acima utilizado. Como diz 
René Dumont: "Não é uma 
assistência estrangeira 
suplementar que acabarâ com a 
fome no mundo. A menos que 
ataque os mecanismos de 
dominação externos (mul ­
tinacionais, imperialismo) e 
internos (consumos abusivos por 
parte das minorias pri ­
vilegiadas)". Por isso a " falta de 
solidariedade" não é mais do que 
o actuar dos mecanismos do 
sistema imperialista. Por isso 
quem deveria estar no banco dos 
réus era o imperialismo, principal 
beneficiado das desigualdades 
económicas entre palses , e 
principal causa destas. Por isso a 
" instauração das novas relações 
sócio -económicas" le conse ­
quentemente pollticas) entre 
palses tem que passar pela 
destruição do imperialismo. 

Agora que Portugal através do 
seu processo de descolonização, 
entrou numa nova fase das suas 
relações internacionais, é 
conveniente sabermos o que estâ 
em jogo nessas Conferências que 
muitas vezes opõem os pa!ses 
industrializados aos palses ditos 
do " Terceiro Mundo". A nossa 
solidariedade em relação aos 
palses oprimidos deve ser uma 
constante da nossa História 
futura . 

Aliâs o discurao do Presidente 
da República , general Costa 
Gomes, proferido perante a 
Assembleia Geral da O. N. U. 
aponta decididamente nessa 
direcção. 
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